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APRESENTACÁO
A Conferencia Nacional de Recursos Humanos para a Saúde: que teve ~

mo tema central a "Polnica de Recursos Humanos Rumo lt Reforma Séi/{¡lAria";
realizada de 13 a 17 de outubro de 1986, constituiu em f6rum privileg¡ad6dltdebat~,
da problemática especffica dessa área, em continuidade lt 8~Confe'rehcia'r-látionaí
de Saúde,

A discussáo dos núcleos temáticos aglutinou profissionais 'das 'ár'é~sde
saúde, educac;ao, trabalho e administrac;ao, assim como usuários do setor saúde
na intenc;áo de assegurar um caráter mais abrangente As análises e aváliac;óes
dos diversos aspectos que compóem uma polrtica de recursos humanos para o
setor saúde.

Como fase preliminar desseprocessoforam realizadas pré-é6nferénciasem
23 unidades da Federac;ao algumas das quais com a criac;áo ou revitalizac;áo das
Comissóes Estaduais Interinstitucionais de Recursos Humanos. Estas Comissóes
deverao facilitar o desdobramento da Conferencia, criando um espal;o permanente
de discussáo dessas questóes, a nfvel dos estados, em consonAnciacom' a reali.
dade regional.

Participaram do evento cerca de 500 pessoas, divididas em 22 grúpos de
trabalho, e que discutiram os vários subtemas que constituem o amplo espectro da
área de recursos humanos. A es'colha desta metodologia de trabalho possibilitou a
discussáo do temário (le forma bastante abrangente, mas nao oportunizoli um
maior aprofundamento do mesmo.

A necessidade de umaarticulac;áo maisestreita entre as instituic;é,es que
prestam servic;os e aquelas que formam pessoal de saúde loi um ponto de unani.
midade. Parece imperioso que a área de DRH para a saúde conquiste condic;óes
pomicas e técnicas que viabilizem a premissa de que "saúde é um direito do cida-
dao e um dever do Estado". Essas condic;óos serao inalcanc;áveis sem que haja
um entenGLnento entre as áreas de ensino e de prestac;ao de servic;:o.tendCfcomo
pano de fundo a realidade social.

A partic ,)ac;ao de representantes da crasse trabalhadora organizadaeviden-
ciou um compromisso social coletivo com as propostas da Conleréncia. transcen-
dendo as questOes corporativas e contribuindo para a construc;:áo.de um "pensa-
menta de recursos humanos" na perspectiva do trabalhador de saúde.
. ; ., :~'
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A formayáo de mao-de-obra em saúde proporcionada pelo aparelho I~rmador
nao ~ adequada As necessidades de saúde da populayao brasileira nem As ne-:
cesslda~es dos servic;os.

Dar decorre uma dificuldade do selor na capla<;áo e absorc;:áode máCKle-
obra. Esta dlliculdade se acentua pela ausencia de planos de carreiras, pelos bajo
xos nívels de remunerac;:áo e pela inexistencia de perspectivas de desenvolvi-
me~to de pessoal. Est:s fatores geram uma mulliplicídade de vrnculos, jornadas e
reglmes de trabalho nao adequados aos servic;:os desaúde, diminuindo a imper-
t~ncla do trabalho no servi<;:opúblico de saúde e desfigurando os quadros de ser-
Vidores.

" H,á uma polílica de pessoal implícita e que náo é única nos diversos níveis
e Instltul~óes. HA também uma diversidade de parámetros para definir C;>S quadros
de pessoal, que .nem semprc sáo respeitados e obedecidos, sendo por vezes,
pretendos pelo cllenlelismo, aecorrendo dar que os quadros náo ate'ndam'ás reais
necesslclades dos serviyos.

Estas distorc;óes lem maiar poder de influencia sobre o mercado de trabalho
d? qu~ as necessidades concretas dos servi<;:ospúblicos de saúde. Para que esta
sltua<;:aose reverl~, loma-se necessArio a .torrnula<;:aode uma nova política de
pesso~1 para o setor e, a partir dela, um elenco de medidas que intervenham na
defln~c;aodos quadros de pessoal, na remunerayao do trabalho em saúde, na lor-
ma<;:aode.pessoal de todos os nrveis, no recrulamento e selec;:áo,na ascensáo e
desenvolvlmento profissional, jornadas e regimes de trabalho.

O~ fundamentos d~sta _nova polRica deverao ser definidos principalmente
em lun<;:ao~a nova organlza<;:aodos servic;:osde saúde, das demandas e ~o qua-
dro nosológico da populac;:ao-alvo.

12 - RECRUTAMENTO E SElE9ÁO DE PESSOAl

. O pr~ce~o de recrulamento e selec;:líode pessoal para o setor saúde deverá
visar a eficléncla e eficácia da prestac;:líode servi~s l poIula~oJaJ processodeve

•

\

....,.

Nas conclusócs da Confcréncia também se evidC'Clciouque o cstabclecl.
mento de melhores rclac;6es entre os trabalhadores de saúde e os usuários dos
servic;os de saúde náo dependem apenas de conquistas, por aqueles, de melhores
salános e condic;óes de trabalho. Sem dúvida que estas questóes sao importantes
e fundamentais para que se humanize o atendimento, mas seria um equívoco n~o
perceber a existencia de outros determinan les. .' .

O grande interesse dos parlicipantes em discutir os temas ligados ao aspecto
pomico-administrativo da inserc;áo do pessoal nas insliluic;óes de saúde revela que
as ac;óes típicas da área de atuac;áo dos "departamentos de pessoal", sao pontos
críticos das políticas de recursos humanos, e que é urgente'o aprofundamento da
sua discussao. .

De fato, a Conferencia nos mostra que, nao obstant,e a grande importáncia
das questóes referentes ao preparo do pessoal para que sua capacilac;áo seja
adequada e conveniente a realidade social brasileira, os 6rgaos de recursos hu-
manos devem transcender es se ámbilo e incorporar O esludo e o trabalho de te-
mas como recrutamento e sclec;ao, concurso, plano de cargos e salários, isonomia
salarial, avaliac;ao de desempenho, direltos lraball1islas e escolha dos cargos de
chefias entre outros, na procura de soluc;óes apropnadas e transformadoras. A m-
tegrac;áo com os departamentos de pessoal foi proposla e torna-se indispensAvel.
Náo hA como se pensar um novo sistema de saúde sem passar por estas ques-
tóes. Elas constiluem, com certeza, um dos pontos de maior resistencia as mu-
danc;as preconizadas pela 8~ Conferencia N.acionalde Saúde. _ .

Os participantes da Conferencia manifestaram uma preocupa<;:aoparticular
com as prAlicas institucionals ditadas por interesses políticos eleiloreiros. A Area
de recursos humanos tem sentido de forma mais direta uma influencia marcada-
mente negativa na constru<;:ao e no desempenho do seu trabalho. Embora haja a
constata<;ao de que as institui<;óes parecem impotentes dlante da forc;a dessas
prAticas, foi manifesta a necessidade de que instituic;óes e a sociedade encontrem
formas de coibi-Ias com a consciéncia do prejuízo social que elas trazem, e o
comprometimento c~m a conslruc;áo de uma nova ordem para um novo sistema de

saúde, •
{) resgate da importancia e da dignidade do trabalho, com enfase ao do .setor

público, a construc;ao de uma nova ética social, que rejeite aqueles valores ta~ f~-
miliares ao autoritarismo selvagem, que se gUlam pela ética da vantagem e ?O I~d~.
vidualismo irracional estao a exigir um compromisso mais democrAtico das II1Stl~UI-
c;:óespara COi.1 a sociedade, constituindo-se em mais uma frente de luta no sentido
de uma sociedade mais justa. '

Esta foi a tónica e a vontade geral expressa na Conferéncia. que produ~lu
frutos capazes de alimentar com esse vigor o dia-a-dia de cada um de n6s, prohs-
sionais do setor.

Comisslío Organizadora

1. VALORIZACÁO DO PROFISSIONAL

1.1 - MERCADO DE TRABALHO

) ~,, .

T ' .•••
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(1) Nota dos Redatores: a proposi~40 contidó nesse parágrafo é contradlt6ria AqueJado ~ pará-

grafo da página ,14. Porém ambas foram aprovadas em plenária e por este motivo sAo manti.
das neste relat6no. '0'

i'

. - garantir através dos instrumentos que forcm necessáríos (pro va escrita,
p~át,ca, .entrevlsta etc.) a avaliac;:aode todos os pré-requlSIIOs eXigidos para a fun-
~ao, eVitando-se asslm a admissao de profissionals sem a habllital(ao completa
(teórico e nao prálica, por exemplo);.

. - restringir o prazo de validade do concurso para 1 ario prcirrogável por
mals. " de modo a gefar dmamlsmo nas admiss6es e na identiflcac;ao e transfor-
mac;:aodo perfil do proflssional exigido pelos servi~os;

- ser precedido de processo de transposi~áo para o preenchimento de um
percentual do total. de vagas, senda aberto aos servidores efetivos que estejam
ocupando cargos diferentes daqueles para os quais estejam habilitados. O decreto
que regul~mentarA os processo de transposic;ao deverá fixar o percentual citado,
e~.bora nao se tenha uma proposta concreta hoje. Os detentore's de etnprego ad-
mitidos sem pr()~esso seleltvo devem se submeler a concurso externo. (1) .

- dlspor, JA no edital de abertura, as atribuic;:oos dos cargos oferecidos ~ro
lempo minlm? de permanéncia, a partir do ingresso, no cargo e no local de lota~ií6.
O tempo milllmo flxado deverá ser de 2 anos. .' 'f

. O trein?~ento de in~resso deve ser repensado na perspectiva d~ implata~áp,
do ~lstema UIlICO de Saude encaminhando as a~6es na direc;áo de um trabalhO
conjunto das instituic;6es do setor. '.

O treinamento de ingresso deve cumprir dois objetivos:
a) Ambient~l(ao - com a fin~lidade de inlroduzir o individuo na orgallizac;áo;'
b) Integr,ac;ao - com ~ linalidade de instrumentar o individuo cm rela~áo A

sua área ~specrflca de ~luac;ao, preparando-o para o exercfcio di) !unc;ao.
Ouanto ao conl.eudo, o tremamento de ingresso deve prbplciar o;t:onheci.

mento ao recém_ad_mllido~do qu~dro sanitário do país e da regiáo de atuaC;áo, da
form~ de organlzac;ao da Instllulc;:ao,dos programas por ela desenvolvidos, das atri-
bUIC;oese rotm~s. de trabalho específicas ao cargo e as rela~6es funcionais ent(e
os dlf~rentes nivel s de complexidade de alenc;ao A saúde. Além disso,devem se~
conteudos de. destaque os direitos e deveres do, servidor, a conscienliza~áo de
seu papel social freflte aos usuários do servi90 e os direitos des tes usuArios. .

No que se refere A metodologia, prop6e-se: ' , . , , ',1\

. .- o planeja,mento e execuc;áo por equipes multiprofission~is e in'terinstitu~' ,1

cl~nals, capacltaoas segundo os principios técnicos e pedagógicos aqolados no ..
trelllamento; '" •..',

• 11' f. (. ! .

-. que o trelnamen.to ~e ingresso seja o momento inicial de ~m proce~so de
educa~a,o contmuaaa, vlabihzado por mecanismos efetivos de supervis~()te náo.
uma atlvldade Isolada e esporAdica'

, 1 ; l.
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con ter cri!érios gerais uniformes para todos os 6rg50s do Sistema Único de Saúde,
porém respeitando a capacidade de gestao operacional (lestes, as características
de cada regiao e cm conformidade com o mercndo de trabalho .

As instituic;óes públicas do setor saúde deverao gerenciar o processo de re-
crutnmento e selec;ao de pessoal, através de seu órgáos de recursos humanos,
regionalizados e interinstitucionais, com a participaC;ao de segmentos organizados
e representativos da comunidade.

O método e os critérios utilizados para recrutar e selecionar pessoal para os
servic;os devem ser transparentes, garantindo eqüitatividade e impedindo o cliente-
lismo.

O precesso de recrutamento e sele<;:áodeve ser regionalizado e descentrali.
zado, objetivando o aproveitamento dos recursos humanos de cada localidade e
contribuindo para sua racionalizac;áo e agilizac;áo.

É preciso que o recrutamento seja caracterizado como uma etapa pré-seleti-
va, venficando os pré-requisitos exigioos para a func;ao, evitando-se assim o gran-
de afluxo de candidatos que nao apresentam requisitos compatfveis com os exigi-
dos.

A forma de aferiyao de critérios deve ser repensada, C:emaneira a aproximA-
la do perfil do profissional necessário, tanto nos aspectos técnicos quanto na ade-
quac;ao a realidaOe dos servic;os.

No que se refere aos concursos públicos, nao existe uma política de integra-
C;áodos que sao realizados nos diferentes .níveis e institui9óes de saúde, ocasio-
nando um paralelismo dispendioso do ponto de vista económico e operacional.

O concurso tende a funcionar como "trampolim", propiciando a absorc;áo de
candidatos com um nível de formac;áo superior ao requerido, que nao se adaptam A
func;:áo para a qual foram nomeados terminando por gerar distorc;:óes e prejuízos ao
trabalho. Para solucionar este problema, prop6e-se que os servidores cuja diplo-
mac;áo sajn anterior ao in£;resso no servic;o público fiquem impedidos legalmente
de mudar de cargo exceto através de novo concurso.

A admlssáo deve ocorrer sempre e somente via concurso público, estabele-
cendo.se canais de controle e ficalizal(áo desta medida pelos 6rgáos representati-
vos ~ classe e da popula¡;áo.

, O concurso público deverá ser planejado cuidadosamente de forma a se ter
o maior nivel possivel de garantía de que os aprcvados tenham o perfil necessArio
aos servic;os. . . .

Em regióes do intenor, onde houver diflculdades de reerutar proflsslonals .de
nível superior. o concurso público deverá ser realizado cm ocasiáo e com edl~al
distintos dos concursos da mctr6pole. Os critérios, no primeíro caso, devem venfi-
car, através de técnicas de entrevista, de dinamica de grupos etc., entre outros
fatores, o interesse e o compromisso real de permanencia do candidato na Area.

Além disso, o concurso público deve:
- ser regionalizado, em coeréncia com o recrutamento, e viabilizado por

uma estrutura de 6rgáos de RH descentralizados;
- possuir um carAter menos académico e mais vallado para a realidade do

trabalho;
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1.3 - O TREINAMENTO DE INGRESSO
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1.5 - SALÁRIOS, JORNADA E REGIME DE TRABALHO

- seja feita segundo critérios relativos a responsabilidade, c6mpeténcia, as-
siduidade, ponlualidacJe, dentre outros. devendo ser estes cntérios de conheci.
mento próvio do avaliado;

- náo ocorra somente no final do estánio mas que seja um processo dinA.
mico e permanente, que dé respostas eficazes As necessidades detectadas;

- se recupere o papel da chefia enquanto agente de recursos humanos, na
avalia9ao de desernpenho do servidor durante o estágio;

- o papel de avaliador seja exercido pela chefia imediata. com a assessoria
. do 6rgáo de recursos humanos, e pela equipe multiprofissional que acompanham o

treinamento de ingresso do servidor.
Quanto a dura9áo, propóe-se que o estágio probat6rio seja reduzido para 90

"; ( 1 ~ '-. (. ")

Os baixos salários dos lrabalhadores de saúde náo condizem' coma res.
ponsabilidade de sua tare fa. Os salários, a jornada e o regime de trabalho apre:
sentam varia9óes bastante significativas enfre as instilui¡;6es.é regióes. Mesmo
internamente a uma institui9áo, ocorrem estas disparidades provocadas pelos dife-
rentes vínculos empreyaUcios e pelos desvíos de fun9áo. • ' . ,i ',!

Os salários iníciais sao, por vezes, iguais ou maiores do<qúeos salários dos
servidores que já se encontram por longos periodos prestando servi~os nas iristP
tui96es.

Os processos de administra9áo de pessoal nao se pre'ocupam<~m deserV'
volver mecanismos de estrmulo ao compromisso social do servidor,' r~str¡ngiri'¿j~'
se geralmente a atividade de cunho salarial. Chama-se atenyaopara o cuidado de,
náo dislorcer essa questáo, centrando as propostas unicameh'te em:Qetmos':'8e"
isonomia salarial. Esse é certamente um fator importante e mobilizador mas nao é
'J único. Também náo se deve analisar a questáo do compromisso social como urn
fato unicamente individual, uma vez que existem determinanles estruturais impor.
tantes prejudicando, de forma concreta, as condi9óes de trabalho. O compromi!:iso
social deve igualmente ser exigido ao nfveJ dos órgáos de dire9áo e da tecnoburo-
cracia.

A resolu9áo destes problemas encaminha-se para salário igual por niveis'~
(elementar, médio e superior) com jornada de lrabalho .igual para lodos, passando
pela defini9áo de um valor de referencia para o piso salarial inicial, a partir do qua! 1~

seráo estruturados os demais niveis da carreira. ",C • ;.

O valor de referencia para o piso salarial será um salário mínimo real calc •..••n
lado pelo DIE ESE. Para todos os profissionais de nfvel superior, propóe-se um m(.
nimo inicial de 6 vezes o valor de referencia. , " '," .. "1,

Os reajustes salariais concedidos em cada unidade da federa<;:Aodevem ser ...r
corrigidos pelo major reajuste concedido por qualquer urna delas.

As gralificac;6es, ou remuneraC;Oes adicionais, deverao orientar-se' Para, él ';'1
compensa9ao :salarial nos casos de:

- dedicac;Ao exclusiva;

,
, .
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- uti¡iza~áo de principios pedagógicos que tomem como referencia a realj.
dade e o saber dos treinandos e que promovam a inlegra~ao dos conteúdos;

- seja teórico-prático, com momentos de concentra9áo e dispersao. de mo.
do que a parte pr¡'¡tica seja desenvolvida na rede de servi90s da regiao;

- vollado para todos os cargos e fun9~es.
Ressalta'se a necessidade de realiza9ao do treinamento de ingresso, nao

obstante as press6es comumente exercidas no sentido do imediato aproveita.
mento do recém-admitido. É nele que a institui980 explicita claramente as atribui-
96es do contratado e qual o trabalho que ele d'eve fazer, em troca do salário e ou-
tros direitos.

1.4 - ESTÁGIO PROBATÓP.!O

OS estágios probatórios. praticamente SÓ'existem como mera formalidade. A
institui9ao, via de regra, nao define suas finalidades ou nao as operacionaliza. Pelo
lado do servidor, tem sido encarado apenas como um periodo de espera até que
saja efe ti vado. ,

Em fun,;iio (~üSla indcfini<;:áo,nao i1á urna distin<;:áomais clara entre a fun<;:ao
do treinarnento de ingresso e do estágio probatório, ocorrendo uma sobreposi9ao.
entre os limites de um e'outro e o tempo de dura~ao do estágio é aleat6rio nas di.
versas institui~6es, nao obedecendo a critérios comuns.

Além disso, pode prestar-se a ser instrumento de arbítrio da administra<;:áo
para práticas clientelistas ou ,de "serviliza<;:ao" do funcionário durante a sua ocor.
rencia.

Ocorre também um desconhecimento e despreparo das chefias em rela<;:áo
ao papel que devem exercer de gerentes e agentes de recursos humanos, .

Por outro lado. fica dificultado o resgate deste papel das cheflas, na medida
em que mUltas delas sao instituidas de forma cliente lista, nao estando m~tivadas
para as fun~oes que deveriam desempenhar. Tal fato dificulta os' mecanismos e
distorce os objetivos da avalia9ao de desempenho durante o estágio probat6rio.

Face a esta situa9ao, prop6e-se, em rela9ao aos objetivos do estágio pro-
bat6rio, que: '

- seja parte do processo seletivo, com caráter eliminat6rio;
- vise a adapta9ao e integra9ao do servidor a organiza9áo, oferecendo-Ihe

um suporte que permita o acompanhamento e a supervisáo de suas dificuldades
durante esta fase;

- possibllite que o servidor avalie e tenha avaliado seu desempenho e sua
adequa9áo as fun<;:oespara as quais foi selecionado;

- subsidie o processo de educa9ao continuada no sentido de apontar os
aspectos a serem aprimorados na capacita9áo do servidor. .

Nesse sentido o treinamento de ingresso de ve funcionar como um dos
pontos de suporte p~ra o estágio probat6rio. de forma que estas duas atividades
forne<;:amdados de diagn6tico que se retroalimentem.. .

Em rela<;:áoa avalia<;:áo dó desempenho no estáglo probat6no, propOe-se
que:

..~'1
1¡
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1.7 - AVALlAc;ÁO DE DESEMPENHO

<,l" I .~" :. 'ij l{){

\0" I "'(i. Elsc.i

Do ponto de vista dos servic,:os de saúde é necessário ainda desenvolver
uma polrtica de recursos humanos que ofere!,:a condi¡;:oes dr: Irabéllholcompctr.¡;'1~S
com as condic,:6es do setor privado, lembrando que os profissionais tém ourras
exigencias além das compensac,:óes salariais. tais como valorizac;:áo, prestigio ele.
Esta polrtiea deverá também ensejar um melhor aproveitamento da forC;:3de traba-
Iho de nrvel médio revendo desde os concursos que deveráo usar critérios que
contemplem as especificidades das habilitac,:óes profissionais ~econhecidas pelos
sistemas educacional e trabalhista - e nao considere apenas a educac;áo geraJ
como acontece agora - até os nrveis salariais des tes trabalhadores.

A interiorizac;:ao dos profissionais náo pode ser vista isoladamente. tendo
como referencia s6 o pr6prio profissional. Ela passa também pela questao das po-
l/licas económicas e sociais. pela modificac;:áo do mercado de trapaltlo, pelil fp!'
mulac;:áode planos de cargos e salArios e pela organizac;:áode um servi~o que saja
aparelhado tecnicamente para o desempenho do profissional. .

Tal como é realizada alualmente, a avaliac;:áo de desempenho reduz~se.a
um formalismo cuja (mica importáncia é a sua uliliza9ao para aascen~áo funcípfl¡¡1.
Sua imagem é de um mecanismo de punic;:aoou mesmo de arbítri.o. Habitualmente
é leila ¡solando o servidor de suas condic;:oes objetivas de trqbalho e do confexto
da instilÚic,:ao e, na maioria das vezes, unicamente pela chefia imediata, fica(lcl()
restrita a seus crilérios subjetivos.

Por outro lado, a avaliac;:áode desempenho está desvinculad¡!,da avali~9.ao
qualilativa dos servic;:os prestados, considerando, quando muito, aspectos mera.

. mente quantitalivos.
Muito embora esta aplicac;:áo restriliva, a avaliac,:áode desempenho pode:e

deve constituir-se em um instrumento de maior ulilidade, tanto;J10 qU~,~e ref.~re.~
medida do desempenho do indivrduo quanto na avaliac;áo do modelo de organiza-
c;:aodos servic;os de saúde. O conjunto das avaliac,:6es de desempenho deve ser-
vir também como parámetro de.avaliac;:áo dos processos seletivos realizados pet1l
organizac;ao.

A avaliac,:áode desempenho tem também uma finalidade pedagógica, deven-
do realizar-se sistematicamente, de modo a subsidiar ac,:6esde recursos hUl1}a~
nos, tais como: levantamento de necessidaces de treiname,nto, ,edl¡cac;:áocQn~r
nuada,ascensáo e progressáo funcional, remoc,:áoe outros. ':1 :' . .'C

Nesta direc;:áo,a avaliac,:áode desempenho deve conternp.lar a E!.ficiéncia!::a
eficácia relacionando o desempenho do indivIduo a qualidade. ~ ,esQlutividade.dQ,s
servic;:os inferidas pelo tipo de res posta dada pela populac;áo usuária: entre 04troS
indicadores. A avaliac,:áodo indivrduo deve ser feita em grupo, ~0I'!si9~r~do a \~uéJ
contribuic;:áo a produc;:aoda equipe, resgatando assim o senlipR c(;llelivo do traba-
Iho. ;: ) "¡'le;

Poderáo ser criados ouaperfeic;:oados, no caso de já e~i~lire"1, rnecanis~3
que viabilizem a participa~áo da popula~áo nas avalia~oes dos,servi~l> prestaclps
e do IraballlO executado pelos servidores. . [ •. t ':';

1.6 - PLANOS DE CARGOS E SALÁRIOS

OS cargos devem corresponder a profissóes regulamentadas e de titulac,:áo
reconhecidas. Os novos cargos que venham a ser criados por necessidade dos
servic;:os deveráo ter sua regulamentac;:áo e titulac;:áoprovidenciadas pelos 6rgáos
de recursos humanos .

. A progressáo funcional deverA ser feita por pontuac;ao. Aqueles que acu~u-
lam ao longo do tempo o .maior número de pontos serao pr~movidos autom~tICa.
mente de acordo com o número de vagas. Deveráo ser considerados os segUlntes
critérios para pontuac;:50:

a) tempo de servic;:o;
b) tempo e nível de interiorizac,:áo;
c) treinamentos e cursos realizados de acordo com a func;:áoem exerc~cio;
d) avaliac,:áo de desempenhoindividual (produtividade, freqüéncia quahdade

de servic;o);
e) avaliac;:áodo desempenho grupal;
f) avaliac,:áodo desempenho da unidade como um todo;
g)avaliac,:áo dos indicadores de saúde locais;
h)avaliac,:áo da comunidade. .
Os cinco primeiros critérios contaráo pontos individualmente;os der:nals se. ,

ráo con!ab:lizados como aumentos percentuais sobre os pontos de todos os fun.
cionános e também serviráo para avaliac;:áode chefias.

Em relac,:aoa transposic,:ao, propóe-se que tenha:
- como pré-requisitos: a formac;:áo e a habilitac;:áo profissional ao cargo

pleiteado;
- como mecanismo: o concurso de transposic;:áo;
- como critério de desempate: o tempo de servic;o;
- sua periodicidade determinada em func;:áoda vacancia dos cargos.

- lotayiio cm local prioritário para a polftica de saúde;
- dlst{:¡ncia do local de trabalho (interior, periferia);
- insalubridade.
Somente a dedicayao exclusiva deverá ser incorporada ao salário do servi.

doro As demais yratlfica90es deveráo permanecer vinculadas ao cargo e recebidas
pelo servidor que no momento o exerc,:a.

O regime de traba!ho e a aurac,:áoda jorn,ada devem ser definidas de acordo
com o cuidado maior de garantir a existencia de servic;:osde saúde em quantidade
e qualidade conforme as necessidades da popula9ao.

O vínculo empregatício no setor público deve ser regulamentado por um re.
gime jurídico específico e diferenciado do setor privado. ,:

A efetivar,:áo destas propostas, organizadas em uma nova polrtlca salanal
para o setor saúde, inicia-se pelo estabeiecimento de isonomia e de pisos salariais
condignos e deve viabilizar'se pela reforma tributária, que reoriente os recursos
para os níveis municipal e estadual, e pela reforma fiscal, que retire o atual Onus .
tributário do trabalhador.
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A avalía<;:{¡o deve ser feita pelé'!equipe e cm grupo, ¡¡nallsando a capacitacao
dos seus componentes, a produtividade, o compromisso com a comunldada, e as
cond:r;oes de trabalho, dentre outros.
Observar;áo: Tendo em vista que esta proposta foi apenas esboc;ada, propOe-se
que seJa definida operacionalmente, testada e avallada em <llguma regiáo/estado, e
que se promova a dlscussao desta experiencia.

1.8 - QUADROS DE LOTA~ÁO E REMANEJAMENTO DE PESSOAL

Os quadros de lota¡;:aode pessoal. quando existem, nao estao ajustados as
necessidades dos servir;os e nao sao avaliados nem tampouco atualizados. Para
O seu preenchimento, há urna evidente dlficuldade para alocar pessoal, especial-
mente nas cidades distantes, nas periferias das grandes ciCiadese na zona rural.

A movimentar;áo interna a estes quadros se dá por remanejamentos realiza-
dos segundo interesses diversos, na mélioriil das vezes náo subordinados as ne-
cessidades dos servl¡;:OSe muito freqü~ntemente de cunho pOlílico-chentelista.

Portanto, coloca-se a necessidacJe de estudos que determinem quadros do
lotar;áo específicos por unidado, considerando como cntérios, a demanda, a capa-
cidade instalada da unldade e da área, os programas implantados, a resolulivldade
e as caracteríslicas da popular;ao alvo. Tals quadros devem ter um caráter din~mi-
co e serem passíveis de avallac;áo e atualizayao permanente.

Propoe-se que os estudos referidos sejam realizados pelos 6rgaos de re-
cursos humanos em conjunto com outros st:!tores da instituir;ao, ligados a admlnls-
tra~áo de pessoal e a prestar;ao direta dos servir;os.

As conclusóes destes estudos deverao conduzir a relotar;ao de pessoal do
setor saúde de acordo com os novos quadros.

Pur p;rte dos servidores, a resistencia ao cumprimento do horário, as c:.0ndi-
~6es adversas de trabaiho e él distancia entre moradia e local de Irabalho sao os
fatoresque mais determinam os pedidos de remanejamento.

A inexlsténcia de critérios adequados para respostas a esta demanda gera
uma disfuncionalidace nos servir;os, expressa por uma grande concentraváo, nos
quadrQs de pessoal dos níveis centrais e esvaziamento dos periféricos .

.bremanejamento de pessoal deverá orientar-se segundo cnténos que aten-
dam prioritariamente as necessidades dos servir;os (a exemplo daqueles refendos
para a definir;ao dos quadros de pessoal), procurando _compatlbllizá-Ios co~ as
necessidades do servidor e considerando a sua avaliar;ao de desempenho (nao a
que alualmente existe, mas a que está sendo proposta). •

Propbe-se ainda que o remanejamento sempre anteceda os concursos pu-
blicos e que as declsóes relativas a ele sejam tomadas pelo 6rgao de recursos
humanos em conjunto com as chefias.

1.9 - A EQUIPE DE SAÚDE E O DESAFIO DA NOVA GERENCIA DOS SER-
VI~OS

Constata-se atualmente um quadro de generalizado descrédito da popula~Ao
e um estado permanente de desmotiva~tio e desvaloriza~áo dos servidores públj.

20

COS, associado a uma concep~ao deteriorada de servlyOS públicos que,enscja o
o¡-orlunismo e o empreguismo, nao incentiva o trabalho e nao favorece a particlf;()-
~ao da popula~ao usuária. .

Ncsse sentido e na per~ectiva da reforma sanitárta cujo objelivo básico é a
relormular;ao do sistema de saúde, se considera imprescindível a democraltza¡;:ao
das inslttui¡;:oes de saúde e do sistema como um todo com a participar;ao efeltva
dos profissionais e da populaváo em lodas as instancias do sistema, desde o pla-
nejamento até a avaliavao das a~Oes desenvolvidas.

A operacionalizaváo desta premissa torna imperaliva a delinicao de urna Po-
lítica da Recursos Humanos que valorize o servidor e que seja componente de
uma Polllica de Saúde elaborada de acordo ccm as reais necessidades da popula-~ao. .

1.9.1 - A Equipe de Saúde

Atualmente, o saber da área da saúde está fragmentado em campos profis-
sionais, fazendo com que cada profissional domine apenas uma parcela do conhé-
cimento necessArio é'I atenc;ao a saúde. Além desta divisao técnica, ocorre urna di-
visao social do Irabalho manisfesla pela repartit;:~odas tarelas em diferentes nlveis
de complexidade, o que determina urna hierarquiza~áo dos profissionais da área.
Tal distribui~áo do conhecimento cientllico alija, em grau crcscente, a populacáo do
saber sobre sua pr6pria sallde.

É inevilável e necessáriO.portanto, que a producao de servic;os de saúde se
realizo em bases coletivas, sendo a equipe de saúde, e nao os profissionais isola-
dos, a unidade produtora destes servi~os.

A composi<;:ao, capacitacao e organizaváo das equipes de saúde deveráo
ser planejadas segundo o diagn6stico das necessidades de saúde dapqpula¡;:áo.

A composir;ao destas equipes deverá ser multtproflssional. de forma a ga-
rantir a complementariedade das diferentes funvOes e os parámetros usados para
distribui~áo dos profissionais segundo o número de leitos, popula~ao etc.,devem
W~~. •

Faz-se necessári"l também a cria~Ao de condi<;:óesfavoráveis que permitam
o envolvimento de. todos os trabalhadores de saúde dos diversos níveis, para que
o saber, o conhecimento e a informa~áo seji\m horizontalizados, garantindo que a
democratizar;áo do saber se processe na prática das a~óes de saúde, sendo
compartilhada com a popula~tio.

1.9.2 - O Desafio da Nova Geréncia dos Servi~os

~A idealiza~áo e o planejamento do novo Sistema de Saúde, por si s6, nao
garantem a sua concretiza~áo. Urna das principais condi~óes para que islo ocorra
será a eXistencia de suficiente decisCioe competéncia de modo a ser posslvel der-
rubar as velhas estruturas, ao lempo em que 58 edificam as novas. Este é o prin-
cipal desafio da nova ger6ncia .
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Um novo Sistema de SalJdc supóe e ncccssita de urna nova prática de go-
rencia. Nova desde a maneira pela qual será instituída esta gerencia, até o tipOde
a~óes ¡¡través das quais desem¡lenhará suas fun<;ócs. Sua inser<;áo organizacio-
nal deverá ser fcita de forma a Ihe conferir autonomia de decisáo e recursos para a
a<;áo. .

Nesse sentido, a gerencia dos servi<;os de saúde deve zelar pela multipro-
fissionahdade das equipc$.bem como garantir o.acompanhamento da programá<;ao
das a<;óes de saúde e da destina<;áo dos recursos financeiros dentro do plano de
saúde que, por sua vez.estará de acordo com a Política de Saúde.

A avalia<;áo sistemática da resolutividade das a<;óes assim como O retorno
desta avalia"áo poderáo ser realizados através da supervisáo que pode se cons-
tituir num importante instrumento da nova prática de gerencia.

Desta forma, um importante componente da supervisáo passa a ser seu ca-
ráter pedagógico-reflexivo o qual se viabiliza através de um processo continuo de
ensino.aprcndizagem.

Para que a supcrvisáo se constitua num processo de avalial{áo da resoluti-
vidade do trabaiho co!etivo em saúde, é necessário que se contemple a qualifica-
<;áodo supervisor, principalmente no que se refere ao conteúdo técnico, mas tam-
bém em aspectos pedagógicos e administrativos.

Propóe-se. ainda, que o acesso a cargos de dire«áo, de coordena<;áo e che-
fias deve se dar de forma democrática. por elei<;áodireta dentre os servidores das
inst;tui«óes, e com avalia<;áo e possibili9ade de destitui<;áo dos cargos pelos
mesmos. Adotar-se-á como pré-requisitos a competencia técnica, as experiencias
prohss:onais específicas, o compromisso com o planejamento do novo sistema de
saúce, a capaCidade de declsáo e a capacidade de coordena<;áo de equipe.

Para que as instánclas gestoras sejam efetivadas e legitimadas, propoe-se a
sua ampha<;áo. com garantia de participa<;áo e representa<;ao aos profissionais de
saúde e A popula<;ao organizada. Da mesma forma, deverá se estimular a cria~Ao
e a implementaeao dos Conselhos ComunitArios de Saüde.
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2. Prepara~aode Recursos Humanos.

2.1 - Formacáo e Aprimoramento de Pessoal dos Nrveis Médio e Elementar

2.1.1 - Articula<;áo entre o Setor Educacional e Institui<;óes Prestadoras de Ser-
vi<;os ,-'.

A rela<;áo entre órgáos formadores e instituieóes prestadoras de servic;os
apresentam alguns entraves, entre eles:

- ausencia de objetivos comuns entre institui<;óes envolvidas com a forma-
~ao e com os servieos;

- as AIS, embora asSumidas como a estratégia viável para a criac;áo do
Sistema Unificado de Saúde, nao vem respondendo, na prálica, a necessidade de
integrac;ao saúde/educa9ao no que diz respeito A forma9áo de RH(nivel médio e
elementar);

- o desenvolvimento de RH, embora considerado prioridade a nrvel de dis-
curso, na prAtica náo é assumido como tal;

- o setor educacional, historicamente,náo tem respondido As necessicfades
de profissionalizaeáo para o 'setor saúde em funeáo da pequena oferta de vagase
da inadequa<;áo curricular A realidade dos servieos.; .< •

- a lógica privatizante do setor ed~cacional tem bloqueado, em alguns esta-
dos, a consolida<;áo de centros formadores de RH criados pelo selor saúde a partir
de sua necessidade e realidade;

- a ausencia de urna participa<;áo efetiva das institui<;óes presladoras de
servicos de saúde junIo ao setor educacional tem causado e consolidado dlstor-
<;óes entre o perfil do prolissional formado e aquele que atenderia As reais neces-
sidades dos servi<;os, marcadamente do selor público de saúde.

Frente a este quadro, propée-se viabilizar, a nrvel esta dual, a articlJla<;áo in-
terinstitucional para a cria<;áo de urna política de RH com vistas A Reforma Sanitá-
ria. Tal articulac;áo se daria através da criac;áo de comissóes ou GT constituidas
por representa<;óes dos diversos órgáos dos selores de saúde, educac;áo e tra-
balho. articuladas A CIS. PropOe-se também que o setor saúde oriente os conteú.
dos curriculares a serem implementados pelo sistema educacional.
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2.1.2 - Forma9ao e Educa9ao Continuada .
No atual quadro de 10rmac;áoe aprlmoramento de pessoal de nfveis médio e

elementar, verlflca.se a seguinte situa¡;:áo:
- os profisslonais formaaos pelo sistema educacional nao vem atendando

as rc~is necessioadc:> do setor saúde', visto que sua forma<;:áoé distorcida e di-
vorciada da prática desenvolvida nos servi¡;os:

_ o setor educacional olcrece o exame de suplencia, como mecanismo de
titulac;áo, principalmente na área de enfermagem. Os releridos exames conferem
qualificac;áo e habilita¡;áo e, do ponto de vista dos servic;os, nao medem a capaci-
dade técnica do habilitado frente a complexidade da assistelOcia prestada a popu-
lac;ao. Em conseqQe:1cia disto, a absorc;ao de mao-de-obra gera diston;:oes na
c;ualidade do quadro de pessoal do setor;

-o processo de educac;áo continuada vem ocorrendo através de pacotes
emergenciais verticais que náo atendem a realidad e local dos servic;os;

Em func;áo do exposto, propóe-se: ,
_ alfáo articulada entre Ministério da Saúde, Ministério do Trabalho e Minis-

tério da Educac;ao para estudo e avaliac;áo de habilitac;óes existentes e aprovadas
pelo CFE e CEEs. Tal a<;:aoseria validada pelas comissóes interinstitucionais de
AH a nrvel dos estados;

- cnac;áo de Escolas Técnicas Públicas, de caráter multiprofissional e es-
pecíficas para o setor saúde. •

_ o perfil dos profissionais de nivel médio e elementar deverá atender as
necessidades do setor saúde adequando-;>e a reorganizac;áo dos servi<;:os com
vistas ~ Reforma Sanitária, destacando-se o auxiliar de enfermagem;

_ reconhecimento e fortalecimento dos Centros Formadores de RH para a
saúde destinados a qualilicac;áo profissional atendéndo as necessidades imediatas
dos servi<;:os e propiciando formac;áo ao trabalhador que náo teve oportunidade
pela via regular; , .• _

_ os conteúdos programáticos dessas quahflcac;ocs deverao estar ade-
quados as necessidades do scrvi<;;o. O setor saúde deve participar de sua elab~'
ra<;;áoPevendo contemplar a ralldade político-social. Recomenda-se a metodologla
que privilegie a Integra<;:áoensino/serviyo, permilindo o crescimento do "trabal ha-
dor/aluno" a lim de que entenda o processo em que está inserido;

_ o processo deve ser descentralizado e voltado para as caracterfsticas e
especificidades das unidades locais do sotor; _ •

_ o ProJeto Larga Escala como estratégia para forma<;:aode pessoal de nivel
médio e elementar já enyajado na lor<;:ade trabalho da saúde;

_ extlng~ir o exame de suplencia como mecanismo de habilitac;áo profissio-
nal para a saúde; .

_ a educa<;;áo continuada deve ser uma das estratégias q~e f~vorecem a
reorganiza<;:ao dos servi<;:()s.Nesse sentido recomenda-se a .atuahza<;:aodos pro-
lissionais, através del~, visando a introdu<;áo de novas técnicas que garantam a
melhoria de qualidade do desempenho profissional. propiciando a integracáo ínter-
profissional e o trabalho coletivo; .
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- a educac;áo continuada deverá ser planejada integrando o selor de serví-
I;:OS, o de desenvolvimento de RH das institui<;:óesde saúde e o. setor formal de
ensino;

- a educa<;:aocontinuada deve atender a necessidades específicas por área
e categorias profissionais, sendo a supervisáo o mecanismo que vlabihze e Identi-
fique os problemas e que seja passível de avalia<;:áoe sistematiza<;:ao;

- que se produza material técnico e informativo para educa<;áo continuada
do pessoal de nfvel médio, face a escassez do mesmo.

2.1.3 - lnser<;:áodo Profissional de Nivel Médio e Elementar no Mercado de
Trabalho

Quanto a inser<;:áodo profissional de nfvel médio e elementar no mercado de
trabalho, a situa<;:áoaiual é semelhante ao diagnosticado anteriormente, e as clretri-
zes devem ser aquelas propostas no Tema 1. Valonza<;:áodo Profissional.

, Vale ressaltar. entretanto, o baixo investimento na forma<;:áode pessoal de
nivel médio contrastando com a grande necessidade destes profissionais na área
dos servi<;:os, destacando-se os auxiliares e téCnicas de enfermagem, de patologia
clínica, de administra¡;:üo, eslatistica, arquivo médico, saneamento, higiene oral, vi.
gilfmcia sanitária e epidemiologia, entre outros.

Em conseqüencia, a oferta destes profissionais é escassa no mercado e
a forma¡;:áo que possuem, obtida muitas vezes através do exame de suplencia, é
precária e nao serve aos servi<;:os.

.Os cargos cíe nivel médio existem, nos quadros de lota<;:áo,mas sao, vía de
regra, ocupados por pessoal sem a devida forma<;:áo,uma estratégia, de prática
clientelistica de dar melhores salArios ao pessoal de nível elementar sem c;uahli-
cat;;áo.

Por outro lado, os baixos salArios e a aspira<;:áopela forma<;:áosuperior, ca-
racterfstica de nossa sociedade cartorial que valoriza o diploma e náo o trabalho,
náo estimulam a procura das profissóes de nivel médio.

Parace estratégico que, nesse momento, a iniciativa de cursos deve partir
das institui<;:óesde presta<;:áode servic;o, buscando integra<;:áocom Universidades
e Secretarias de Educa<;:áono sentido de redimensionar os currículos em termos
de conteúdo teórico e resolutividade das a<;:óesde nível primáriO, secundário e ter-
ciário, da concep<;:áode saúde/doenc;a, da interliga9ao entre ciclos básicos e pro-
fissionais, dos métodos de ensino e do compromisso social com os interesses da
popula<;:ao.

No ámbito das institui<;:óes de saúde, deve-se, amoa, garantir o desenvolví-
mento de programas de educac,:áocontinuada, estabelecendo-se mecanismos que
assegurem a concretizac;áo da reciclagem permanente dos trabalhadores-de saú-
de e o retorno desse conhecimento ~ prálica de saúde nos servi90s públicos.

2.2 - Ensino pe Gradua9áo

2.2.1 - Diagnóstico das Institui96es de Ensino
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As Inslilui<;óes de Ensino Superio: (lES), reflidas pelas leis do Estado, tem
um¡¡ estrutura que é complexo, autoritária, burocrática e uma postura claramente
centralizadora. As UniverSidades, em sua composlr;áo, manlem uma estrutura de
aglomerados.

As lES na sua gcneralidade espelham e rcproduzem a estrutura de classes
c¡ue as mantcm, estando 'desvlnculadas dO real social, aprescntam-se lechadas,
mantendo cursos criados em funr;áo de seu s grupos ou classcs hegemónicas, •

As lES sofrem urn proccsso de "sucateamento" nos planos IIsieo e material,
que se rellete na prátic:a didático-pedagógica. ,

As modificar;óes propostas tem se restringido a mudanyas CUrriculares,
conduzidas superficialmente, baseadas na troca de nomes de disciplinas, sem
mudan9as de programas OUde práticas pedagógicas, na sua maioría conduzidas
de forma autoritária.

As lES na área da saúde ao servirem aos interesses das classes dominan-
tes afastam-se cada vez mais dos problemas do conjunto da popula<;ao. Disso
resulta uma disjunyao teórico-prática com enfoque claramente individualista, hos-
pitalar e privatizélnle.

A atual cstrutura de créditos tem gerado uma pulveriza<;Ao do concreto a
ser transmltitlo, tanto no que diz respeito a departamentos como a disciplinas, le-
vando a desinteyra~áo horizontal e vertical dos currfculos.

. O problema da educayáo deve ser entendido como político, portanto a d~s-
cussáo passa por questóes que vao desde a priorizayáo do setor, até a ampla dls-
cussao do modelo de universidade a ser proposto e que tipo de educa~áo quere- .
mos. Neste sentido, a n[vel geral, propomos que: . .

- a educar;áo deve ser pública e gratuita, garantida a todos os mdlvrduos
em todos os nlvels;

_ as lES devem ser democratizadas no sentido da eleic;áo dos seus diri-
gentes e das suas decisóes. Devem .ser autonomas em r~l~yao aos orc;~~e~tos,
senda financiadas pelo Estado e permlhndo alltonomla admlOlstratlva e pollllca,

_ as lES devem ser regionalizadas, no sentido de buscar integrayáo com a
sociedade que as cercam, sem perder com isso o prisma da universaliza<;1iodo
conhecimento;

_ o processo educativo deve comer;ar e terminar na sociedade. Est~ deve
formular, inclusive, mecnnismm; de controle do praduto fll1aldas lES;

_ a saúde deve ser apreendicla pela universidade como resultante de um
processo de delerminaC;áo social e, portanto.,d.e~e ser ~bordada mulliprofissional-
mente. Estas profissóes determinadas pela dlVlsao técnica do trab,alho devem ter
a saúde como objeto comum, que ultrapassa a visao da área blológl~a; .

_ a inserc;áo concreta de profissionais de diversas áreas na~ é a Simples
colocayao destes em cursos especlficos, mas p~ssa necess,anamente pela
questál) de um novo objeto para a educa~ao em saude. Este .0bJetodeve ser o
homem em sua plenitude de ser social que só pode ser apreendldo através da sal-
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2.2.2 - Proposi~óes •
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da da univorsidacle dos seus muros, com concamilanle mUclilnt';1 ~a' iu'a' prál;~~
pedag6!lica. Tal mud;¡n~a passa pelo conlato prococe do aluno ~qm o hOtn£;m.S9r
social e objeto de estudo a ser construIdo enquélnto proccsso: .: . ,

- as lES dovem entender cducar,:ao no seu sentido amplo, nao é!penas co-
mo repasso do conhecimento tócnico adquirido. É fundament<ilp,entenqimento ~Q

papel sO:lul do Irabalho e o efehvo cumprimento das fun~óes d~r~nsi~~, pesqUl~~
e exlensao;

- as lES devem buscar na sociedado a sua nova conccpr;áo de saúoe. A
inser~áo dos profissionais deve ter como base uma nova estrpl!Jra d~. servi~os,
que deve ser reconstitufda com a participac;áo efetiva das lES ~, dialeJi.camente.
servir para as modificac;óes principalmente dos perfis profissionais; ,

t ~.••' • +... '1

~ - os cursos de graduaiYáo devem ter terminalidade, no sentido 'de prepara-
rem profissionpis aptos para atenderem as necessidades da POPUlél(;áo;". "

- a constrUl;áo de um novo objeto para a educar;áo em saúde gera a na-
cessidade de modificayáo da organizayao e d" estrutura dos cursos. Dove' come-
~ar pela élltera~fio do ciclo básico comum a todos os cursos da érea, e embasaqo
na discussáo da qllcsli'io "saúde e socicdado";

- él integralidade da área passa pela forl1la~áo do profissional em sua pleni-
tude, contemplando as questóes s6cio.cullurais e a definir;~o de seu papel ttcOlCO
e social;

- a (ileterminar;ao de uma nova ética está íntimamente ligada a,cpnstrur;áO,
deste objeto. Ela nao deve mais ser essencialmenle corporéltiva, mas dlf~cionar-se
em funyáo de um compromisso com a sociedade; ,

- o ensino, especificamente, deve ganhar. com a dimensao social, um ca-
ráter hist6rico. Deve sair do hospital, enquanto único p610 formador, mas deve
contemplar a formac;áo de especialistas, para alendimentos mais tomplexos. Deve
criar e manter um sistema de referencia bem como perspectivas de avanyO tec-
nológico;

- os perlis de formar;áo devem ser construIdos om conjunto pelos diversos
profissionais da área e tendo como base a realidade social;

- a capacitayáo dos profissionais deve ser para atua<;áo mulliprolissiOriat,
bem como para a educativa, permitindo que a popula<;ao tenha acesso a informa-
~óes e conhecimentos, como pré-condiyáo para que exen;:a seu controle sobre as.
al/óes dos professores e profissionais na área de saúde. Dest<! forma, ,será neo,
cessério preparar um profissional competente para atuar no sistema. ¡nteg'rado de
ar;óes de nlvol primário, secundário e terciário, que valorize o trapalho mulhprolis~
sional e a aluyáo do pessoal de nfvel médio e elementar. Faz-s,e(miSlér,também;
que compreenda a especificidélde déls a~óes e a necessidade da ~á91Tt9.nopolizl\;,
~áo do conhecimento, que participe da educa<;áo continuada e procure pesquisar o
objeto e as condi~óes de sua prática profissional; ..,

- rediscutir o papel e as atribui~óes de ensino, pesquisa ~e~a.siist~nciadO;'
departamentos das escolas, bem como rediscutir os critéríos de.a$censao na car-
reira docente,. inclulndo as práticas assistenciais junto As exigén~iaS de'ensino e
pesquisa; 1.

f'O ;.•.~
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l. - evit<Jra especializa<;áo precoce, estabelecendo.se no~mas que o.briguem
A alternáncia de perrodos de forma<;áo e perrodos de prestaGao de servIl/os por
parte dos profissionais; .

- ao cntcndermos como polmco o problema 9a cducal/ao, temos necessa.
riamente que passar pel¡:¡questao da Assembléia Nacional Constituinte.

Como o perfil dos profissionais está r~l~cionado A~ exigOncias do, mer.cado
de trabalho o desenvolvimenlo do Sistema UnlCO de Saude com subordlnal/ao do
setor privado e acesso igual e universal a toda a populal/áo, inl1ui~áno proc~sso de
formal/áo futura dos profissionais. As medidas efetivas da polrtlca de saude tém.
mais forl/a do que a intenl/ao dos indivfduos.

2.3 - Educal/ao Continuada para Pessoal de Nrvel Superior na Perspectiva dos
Servil/os

. 2.3.1 - Conceitual/áo

Algumas coloca<;óes, ainda que superficiais. nos ajudam a chegar, por apro-
ximal/áo, ao conceito de Educal/áo Continuada. , .

Conceitua-se Educa<;áo Continuada como processo organlza~o, perm~-
nente, sistemático. direcionado a clientelas inslitucionais, com uma polrtlca de sau-
de definida tendo em vista a real necessidade dos usuArios. .

Ela surge da necessidade de passar informacóes contfnuas~ de atuahzar, de .
renovar conceitos, mas náol deve ser entendida como um s~bstltuto de I~cunas
ocorridas durante a gradual/áo. Serve também para a adaptal/ao do conheclmento
técnico do profissional aos servil/OS da instituil/ao e ao aprimoramento destes ser-
vil/os. _ . , ~ . I

No entanto. devido a distorcáo provocada na forma<;ao universitaria pe as
exig~ncias do mercado profissional liberal, ainda por um bom te":,p~ os egress~s
náo reponderáo com muita adequa<;áo as demandas do setor .pubh~o e da al/ao
coletiva, e a educa<;áo continuada será obrigada a considerar prioritariamente essa

quesláo: .' S'
A educal/áo continuada nesse momento particular ~a reo.rganlzal/a~ do I~-

tema de Saúde deve ser um instrumento de reforl/o a al/ao articulada e hlerarqul-
zada interinstitucional, podendo, a médio prazo. interferir mais fortemente na gra-
dual/áo universitAria.

2.3.2 - Modelos, Metodologia e Conteúdo

Os p~ogramas de educal/áo continuada, logicamente ~s~áOcondicionados a
realidades diversas e seus pressupostos dependem dos obJet~vosqu~ se quer al-
cancar, da clientela abrangida. área geográfica, nfvel de atencao a sa~de e outras
variáveis. Por isso é que somente quando houver clareza da estratégla a ser ado-
tada é que se definiráo métodos e conteúdos os quais concretizarAo os modelos
de atuac;Ao.
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De qualquer modo, dadas as experiencias já em andamento levanta-se aquí
um rol de questóes apenas a Iftulo de indica<;:,)o: . ( .• , i [f!-loo, .•• ~;"~'l

a) os conteúdos podcm ser técnico5, polrticos, in5titucjonais "eorganizacio.
nais. e podem ou nao serem trabalhados em módulos;

b) identifica-se a possibilidade de introduzir os estAgios ou cursos externos
como parte do preces so de educa<;:1\ocontinuada, mas pode-se levar em conta o
limite dcssas acóes, muitas vez es incompa!fveis e inadequadas aos servi<;:os
prestados;

c) o núcleo responsável pela educal/áo continuada deve fazer um balanco
crllico e definir conteúdos que levem em conta: interesse dos usuArios; interesse
de institui<;óes; interesse de profissionais; ,

d) o conteúdo deve contemplar questóes técnicas para; categorias profis~io-
J \ l"l.' ,'1nais especfficas e questóes gerais para as equipes de saúdé;;'. ¡ t" 'J~ J

e) devem ser utilizados todos os vefculos de divulga<;ao disponrveis, desde
o material escrito até a comunical/ao verbal. Deve haver um~ preoc~paCáo cOll}a
credibilidade e qualidade das informal/óes veiculadas, devendp estas estarerTlc,!!-
cada s nas experiencias prAticas dos servicos;

f) vale, para o nfvel superior, as mesmas recomendal/óe~ a respeito do pa¡:¡el
da supervisao, sistema de refer~ncia e articulaCáo com as i'lstituil/~s de er¡si!10
expressadas para o nfvel médio e elementar. . . . ,

2.3.3 - Estratégias e Propostas

HA necessidade de pensar estratégias nacionais, est.a~uais ~' municipais,I
visando a reforma sanitária. Nesse sentido, propóe-se: i 1 ¡;, .¡ ••;;

- a<;:óesmais localizadas onde hajam condicóes institucionais mais favcirA-
veis; ) f " . , :,'

- maior envolvimento das entidades da .sociedade C\~i~e d/al
l
\~stitu~.•~s

neste processo, comprometendo as CIS, CRIS, CIMS e ClIS, na perspectiva do
Sistema Único de Saúde;

- crial/ao de grupos interinstitucionais de RH nos Estados em que aíll)la
nao existam, a fim de que incentivem ou deem continuidade a processos de eª,u-
callao continuada;

- os processos de educacáo continuada poderao ser facilitados através de
autonomía administrativa e linanceire de nrvel local, descen\r~liza~dg p P9dl~~~
decisáo; '. . .

- -criacao de órgáo de referencia localizado no Ministé~t~ da Sflúde e/qlJ.~I-
PLAN como um núcleo armazenador de in(orm.acóes sobre a~,acóes~e educél2ª0
continuada. promovendo intercambio dos ~esmos; '1': ,,",'

- v!n~ular a educa<;ao continuada a planos de cargos e salArios, garanbndo
o registro e a incorpora<;:áodos beneffcios para osprofissionª!s en,vglvidos (Jes.te
processo e visando A ascensao funcional; (,~. ; ; ,r'IE¡;~

- programas especfficos de educal/áo continuada para categorias profissio-
nais e programas multiprofissionais para a equipe de saúde devem ser de C(){1'1J*
téncia dos nfveis local e regional. .

" ~
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2.4 - Capacita9áo de Recursos Humanos para a Saúde após a Gradua9áo

2.4.1 - Introduyáo

A formayáo de recursos humanos para a saúde deve ser pensada como um
todo, em que as caracterlsticas dos diversos nlveis e as especificidades profissio-
nais e multiprofissionais sejam estabelecidas em conjunto, tomando por referencia
a implanla9iio de um Sistema Único de Saúde com as caracterlsticas definidas pe-
la 8~ Conferencia Nacional de Saúde.

As diretrizes a serem propostas para a capacitayáo ap6s a gradua9áo
pressupóem que os profissionais egressos dos cursos de gradua9áo tenham ex-
plicitado um padráo de terminalidade que os capacite ao exerclcio das atividades
básicas, em todo territ6rio brasileiro e ao reconhecimel1to permanente das neces-
sidades de saúde da popula9áo. A obtenyáo desse produto deve estar embasada
na integra9áo das atividades profissionalizantes com as institui9óes prestadoras
de servi90s de saúde. Este padráo de terminalidade, por sua vez, de'le significar
o início de um processo permanente de educac;:áocontinuada e conter os pré-re-
quisitos necessários a formac;:áop6s-graduada.

Dado um proouto dos cursos de gradua9áo com essas características ge-
rais, a forma9áo ulterior deve ser definida em func;:áodas necessidades do Sistema
Único de Saúde de dispor da profissionais e equipes qualificadas para dar conta,
de modo eficiente (em termos de custos) e eficaz (em termos de resultados), de
questóes específicas referentes a problemas menos freqüentes. A estrutura9áo do
Sistema em n[veis hierarquizados de atenyáo a saúde deve fornecer, os critérios.
conforme os quais as necessidades quantitativas e qualitativas de forma9áo poste-
rior a gradua9áo devem ser conhecidas e atendidas.

Essas necessidades de formayáo ulterior sáo distintas das necessidades
permanentes de atualizayáo dos profissionais em serviyo, que sáo atendidas atra-
vés dos IJrogramas de educayáo continuada.

A formayáo ullerior prioritariamente dita deve contemplar dois nlveis de n'e-
cessidades:

a) em primeiro lugar, o aprofundamento predominantemente vertical de co-
nhecimentos e competencias técnicas a que se chamarfl gene ricamente Especia-
lizayáo, orientado para o atendimento de necessidades diretas de prestayáo de
serviyos;

b) em segundo lugar, o aprofundamento simetricamente vertical e horizontal
de conhecimentos e competencias técnicas a que se chamará genericamente
P6s-gradua9áo, orientado para o atendimento de necessidades indiretas da pres-
ta~áo de serviyos, pesquisa e docencia.

É fundamental que estes níveis de capacita9áO estejam orientados e inte-
grados, guardando, porém, as especificidades decorrentes de sua relayáo direta ou
indireta, com a estrutura de produ9áo de servi90s.

2.4.2 - A Especializa9áo

A especializayáo deve atender os seguintes pressupostos gerais. corres-

~ ~ ~ ~ i 1,"' J\

pondentes a suas func;ócs e b sua integrayao no Sistema Único ge~;Saú¡j~:; .,; ~~•
a) a quanlidadc e a qualjdade de profissionais, a serem eSPccl?llzadOS,de.

vem obedecer antes as necessidades de presta9áo de servlC;os do Sistema como
um todo do que a diversificac;áo do desenvolvimento cienlífico,i-da produ~áo de
equipamentos, ou II demanda dos profissionais isoladamente. Essas outras ~sf~-
ras de gera~áo de demandas devem ser atendidas ll, medida em que .nao Impb-
quem em perda da efetividade ou da eficiencia do sistema como.u~ todoi, '

b) compreendendo-se que as necessidades do Sistem~ UOICOse dlferen-
ciam regionalmente, assim também deve diferenciar-se.a quantldpde e ~ qUah.dade
de especialistas a serem formados conforme essas part!culanda?es re910nals,

c) a dura~áo da forma~áo especializada deve dlferenclar~se conform~ ~1 complexidade dos conhecimentos e técnicos de cada área espcr;j'f1cadees~eclal!,,?
za~áo. Deve também &dequar-se prioritariamente as necessldad~s do Sistema-
Único devendo ser continuamente reavaliada em fun~áo da d1l1ámlcadessas n~ ¡

cessidades. Deve evitar-se, desta maneira, a fixayáo de critérios perm.a~ent:s re-:
ferentes a qualidade, a quantidade e a durayáo dos Cursos de-E~peCI~hzac;:ao-:~
f1exibilidade necessária des ses critérios deve estar vinculada a 'dtnamrca do SIS-
tema Único de Saúde, e em últjma instancia ~ dinAmica das necessidades de sa~
de da popula9áo;.

d) a especializa9áo náo deve associar-s~ ~ di~er:n9,as, :~e.remunera~áO,
com o que se manteriam os estlmulos a sua mull1phca~ao Indlscnm1l1ada.o pnnc¡'
pio da isonomia salarial deve ser utilizado para remunerar a for9.a de t~abalho es-
pecializada e náo especializada. Desta forma, s~ promove o desenvolVl/llento d~S
especificidades e complexidades do trabalho nao especializado e a manuten9a~
dos profissionais neste nIvel de práti~a, a medida em que corresponde as necessl-
dades mais importantes do Sistema Unico de Saúde; . ; , .

e) a prática do especialista deve dar-se, em graus v~riáveis ~nform: a e,s-
pecificidade de cada área, através do desempenho em eqUlpes<rnultlprEllissl0naJ~
Visa-se, deste modo, corresponder as múltiplas dimensóes dos problemas a partir
dos quais é gerada a necessidade de especializayáo; 31

f) a especializayáo deve qar-se através de práticas integradas nos dispoSI-
tivos institucionais do Sistema Unico de Saúde. A participayáo dos profisslonals
dos servi~os nes.sas práticas - do nIvel auxiliar ao nIvel de execu~áo ..,..deve ser
motivada e estimulada em termos efetivos;

g) a especializa9áo deve atender todas as riecessidades da eslJ:utura de
servi90s do Sistema Único de Saúde. Por isso deve ser compteendi~a;e~ fun~áo
dessas necessidades e náo apenas em funyáo de demandas profisslonals. Dasta
forma, a identilica9áO de um problema que demande trabalhos especializados deve
permitir discriminar quais profissionais devem ser especia~izado~'e a q~ai~ tare~~s
devem ser capacitados. Deve incluir-se, nesta ordem de Idélas,'a especlahza9ao
de profissionais de atua9áo indireta nos servi~os, como os qúe atuain no 'apelO
técnico (farmaclluticos. por exemplo) e administrativo (profissionais da'área de re-:
cursos humanos. por exemplo) de nIvel superior; ,'~ f ' a

h) a realidade dos cursos de especializayAo. que atendem os pressupostos
•. t~ ~: :.:::

" ,.
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Especificamente em relac;áo ao profissional das instituiC;óes de servic;os que
devem ser formados para atender as necessidades de pesqúlsa e doc~ncia de
suas instituic;óes, idenlificaram-se os seguintes pressupostos: : 1: I .~. . ..~

a) o acesso aos cursos de pós-graduac;:áo deve ser definido a. nfvel dos
pr6prios servi90s, em func;áo de suas necessidades, ressalvaCkls pr~reC¡uisitos
mfnimos a serem definidos pela universidade;

ro' ."", •. f-r, ¡ .•

b) a formac;áo pedagógica necessária deve levar em considera<;ao as pecu-
liaridades do tipo de necessidade docente dos seri90s, referfdás ilatJaliza9~O
permanente de conhecimentos a profissionais jA formados e A ré~valia~Ao.contInJa
da qualidade dos servi~os produzidos.'~' I h111. ' ,,:.

~ ir' , ~;~ ! .•.••

2.4.5 - Os Docentes das Instilui~óes de Servi90S

Nao se deve compreender esta recomendac;áo como de natureza moral, mas co-
mo referida a um conjunto de condic;óes de trabalho e de estímulos que efetivá.
menle geram e mantonham aquele compromisso; : j' , rp , '[l

b) a necessidade de compatibilizar abrangl'mcia de conhecimentocom:pr~
fundidade em áreas especfficas, de tal forma a dar conta da forma<;áo em nfvel de
graduac;áo que atonda As caracterfsticas descritas no' subtem~)2.2 de~te relat~
rio. A visáo integral do objeto da prática em suas múltiplas dimensáes déve sero
critério que orienta a formac;áo pós-graduada;

c) a necessidade de abrangencia náo deve ser compreendida como simpli-
ficac;:áo técnica, mas pelo contrário, deve ser garantida a formac;áo pós-graduada
a excelencia técnica, através de dedicac;áo exclusiva para docentes 'e. pós-gra-
duados e da dota<;áo das universidades de bibliotecas, laboratórios e instrumentos,-
capazes de c;ontribuir para o alcance dessa excelencia. Em [le~hum 'momento; .
contudo, deve-se deixar de tomar as necessidades do Sistema Unico de Saúd,e{
como critério que defina a quantidade e a qualidade desses equipamentos;

d) é absolutamente necessária para a viabiliza<;áo desta estratégia a remu-
nera<;áo condigna de docentes e pós-graduandos;

e) as necessidades qualilalivas e quanlitativas do Sistema ÚniC$>de Saú-
de devem definir as dimensóes e as caracterfsticas do processo de formac;áo de
docentes. Por outro lado, é necessArio contar com uma política' de i"¡¿orpora~~
dos egressos As institui<;óes formadoras; , . . .

f) implementar em todas as áreas de forma~áo p6s-grad!J~da de~~ocente~f
mecanismos de qualificac;:áo pedagógica que os capacitem ao exercfcid eficaz dá
doc~ncia;

g) contar com uma poIRica explfcita de fomento da pesqúisa orientada para
as necessidades do Sistema Úncio de Saúde, como forma de.'~incular'e integrar
também a forma<;~o pós-graduada de docentes aquele Sistema:$st¡¡ déve ocorr~¡'
na medida em que se entende que a realizal(áo de pesquisa é atividade funda-
mentalmente necessária il forma~Ao e l execu~ao de tarefas docentes em nfvel
superior. :1.1

2.4.3 - A Pós-gradua<;áo

A pós-graduac;ao deve flexibilizar-se em termos de conteúdos e dire~áo, de
modo a permitir alender adequada e simultaneamentfi As esoecificidiúJes das de-
mandas originadas no Sistema Único de Saúde e que ,dizeml'respeito A capacita-
<;áo para docencia e pesquisa. Tres tipos gerais de demanda devem ser atendidos
prioritariamente como eslratégia de desenvolvimenlo do Sistema:

11.') a forma~áo dos quadros das instituic;óes, encarregados da formac;:áode
novo s profissionais nos nfveis de gradua~~o, especializac;áo e pós-graduac;áo;

21.') a formac;ao dos profissionais que compóem os quadros das instituic;:óes
prestadoras de servi90s, encarregadas da reahza9áo da pesquisa intermediária
que permita a reavaliac;:ao e a readequa~áo contfnuas dos servic;os, e a dissemi-
na<;áo do conhecimenlo critico que de ao Sistema o dinamismo que corresponda
As necessidades de saúde da popula9ao;

31.') a formac;ao de quadros de instituic;óes de pesquisa, envolvidos indireta-
mente com a docencia e a execuc;ao dos servi90s.

Ficam em aberto, para estudos posteriores, as queslóes referentes A titula-
<;áo, recomendando-se que as denominac;óes atuais, Mestrado e Doutorado, de-
vam ser mantidas ou diversificadas em func;:ao do atendimenlo a estes pressu-
postos e, ao mesmo tempo, da necessidade premente de qualificac;:áo acelerada
como estratégia inicial do desenvolvimento do Sistema Único de Saúde.

Por último, de'l8-se criar formas de estfmulo e condi<;óes para que os profis-
sionais oriundos dos servi<;os se interessem e possam fazer estudos de especiali-
zac;:aoe pós-gradua<;ao.

aqui enunciados, pressupóe a efetiva intcgrac;áo dos órgilos formadores aos ser-
vic;os, da mesma forma que para a formac;áo em nfvel de graduac;áo;

i) especlficamente na área médica, a especializal(50 através de cursos de
dedicac;50 exclusiva que adotam o treinamcnto ern servic;os como atividade pre-
dominante, e obedecendo ao conjunto de regulamentos que se associe ao termo
"Residencia" deve ser .mantida como fOfAla de especializac;áo, ainda que a dura-
c;:áoglobal dos cursos deva ser continuamente reavaliada em func;:áodas necessi-
dades do Sistema Único de Saúde. A extensáo desta forma do especializac;:áo - a
Residencia - a outros profissionais deve ser utilizada sempre que suas caracterfs-
ticas sejam adequadas A obtenc;:áo do produto final desejado. Enfatiza-se ainade-
quac;:áo de cursos destitufdos das caracterfsticas da "Residencia" como forma de
especializac;:áo de profissionais médicos das áreas clfQicas.

2.4.4 - Os Docentes das Instituic;:oes Formadoras

Especificamente em rela9ao aos professores universitArios, os seguintes
pressupostos foram identificados como necessArios A sua forma<;ao p6s-gradua-
da:

a) a constru9áo de um compromisso elelivo com as necessidades de saúde
da popuJa<;~ através de sua integra9áo mais direta no Sistema Único de Sa(jde.

.'

.....-._- - i~J~ l'~., <;11"

é ( : di f;li).

I ~~. ( ".,.,.
; ~') I "¡¡ ¡u..

•

•

32. • 1,

33

• ;, ,1, I o-
H:1/' 1 .lE' ¡~' ~~



sino;

~_. --'"'1

•

•

.'

2.5 - Integrac,;áo Docente-Assister.cial, Ho~pltais de Ensino/Centros de Saú-
delDistritos-Escola

2.5.1 - Conceitua<;áo

Historicamente a Integra<;áo Doconte-Assistencial (IDA), tem se apresenta-
do como parte dos movimentos de reforma do ensino médico, como projeto de ra-
cionaliza<;áo de recursos na área de ensino e prestar,¡áo de servi<;os na saude e
como experiencias de extensáo ou extramuro das universidades.

Náo há consenso acerca do conceito de IDA, porém as concep<;Oes,que
emanam das experiencias realizadas, apontam para:

- práticas extramuro dos Departamentos de Medicina Preventiva/Saúde
Pública, com a inten<;áo de refor<;ar atraes de preven<;áo e de saúde pública;

- experiencias de aprendizagem mais amplas que os estágios curriculares
dos a1unos; ,

- integra(fáo entre ensino e assistencia no interior do próprio hospital de en- '

- processo de transforma<;áo comportamental de docentes e alunos, que
rejeitam as práticas assistenciais, principalmente ao nrvel primArio;

- alternativa de atendimento da demanda dos servi<;os de saúde sem am-
plia<;áodos recursos das institui<;óes públicas prestadoras de servir,¡os;

- mecanismos de controle dos recursos destinados A assistencia secundA-
ria e terciAria; ••

- estratégia de transforma<;áo das prAticasem saúde no que diz respeito
as a<;óes de ensino de aluno, reciclagem de profissionais, pesquisa e encaminha-
mento de pacientes, procurando, portanto, trocas reais de poder e saber entre do-
centes e profissionais;

- superar,¡áo do caráter periférico dos projetos de Medicina Preventiva para
popular,¡óes de baixo poder aquisitivo.

2.5.2 - Dados de Diagnóstico das Propostas de IDA

Entre os problemas e dificuldades identificados na concretiza(fáo das pro-
~tas de IDA estáo as seguintes:
.- - desintegra(fáo ¡ntra e interinstitucional, entre os servi(fos de saúde e entre

servi(fos de saúde e es colas;
- alienar,¡áo da escola no que diz respeito A realidade social;
- náo discussáo das propostas com docentes, alunos e profissionais;
- conflitos entre as propostas do Sistema Único de Saúde 8 a estrutura au-

toritAria das escolas.

2.5.3 - Hospitais de Ensino

Analisando o papel que o hospital de ensino tem desempenhado na assis-
téncia e no ensino, constata-se que ele t8m freqüentemente atendido pacientes
que n60 interessam ao setor privado.

34
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Além disso, os hospitais de ensino sáo mantidos por ra,curso~ gú~lic?s, 1l1~,s

acabam preparando profissionais para a rade privada de ser¥í<;os,d,$,saúde,p~~
cesso este muitas vezes sustentado pola mam:lIra como se 9r9anl.z~m o~ dep~r-
tamentos das escolas da área de saúde.' ."

Para que esses hospitais assumam o papel que Ihes cábe o Sistema Uniéo
de Saúde, algumas transforma<;óes se fazem necessárias. É sabido que essas
transforma<;óes dependem de mudan<;as polrticas que levem A prioriza<;áo d9S
setores sociais na destina<;áo de recursos or<;amentários, superando a situa<;60
atual de insuficiéncia e concentra<;60 dos recursos público~:Vño setar privadO ce
assisténcia. bependem também de uma reforma tributAria que contemple mais
adequadamente as necessidades dos municrpios e penalizenYais o capital dó que
o trabalho.

2.5.4 - Proposir,¡óes
~

I • e',: ,~ rJ
A estratégia de integra<;áo docente assistenciaf, tambérn denominada inte-

. gra<;áo ensino-servi<;o, pode se constituir num importante m~~?nisrpR de r,eorgepi-
za<;áo dos servi<;os, vindo a contribuir de forma efetiva para a implanta<;áo e con-
solida<;áo do novo sistema de saúde, principalmente tendo ell) vista suas priorLd¡¡-
des de aproximar o ensino da realidade social, transformando, por um lado, a forma
de prestar servi<;os de saúde,e por outro, as práticas das institui<;oos de ensino.

Para o desempenho deste papel, os hospitais de ensinó, os ce'ntros de saú-
de escola, distritos-escolas e outras formas de integra<;áo ensino-servi<;o teráo
que necessariamente estar representados nas Comissóes Interinstitucionais de
Saúde em seu diversos nrveis (CIS, CRIS, CIMS e CLlS). '

Além disso, para a operacionaliza<;áo desta fun<;áo transformadora das es-
tratégias de IDA, identifica-se algumas diretrizes: ,', '. <;

- transforma<;áo dos servi(fos de saúde para que também fa(fam pesquisa e
ensino; ,

- inclusáo do hospital de ensino no Sistema Unico de Saúde; 3
- emprego único para profissionais dos servi<;os de saúde e das escolas da

área de saúde;_
- democratiza<;áo das estrutoras dos servi(fos de saúde e das institui(fOes

de ensino; ,
- discussáo do Sistema Único de Saúde e da questáo 'de reéürsos huma-

nos nos servi<;os de saúde e nas institui<;óes de ensino; ,_e' ;., he
- uniformiza<;áo das condutas na assist€mcia A saúde;C ' l' l ,.,2
- reforma curricular e implanta9áo de novas prátlcas ~li!ldag6g~c~s~a~ ~-

titui(fOes de ensino; ~~ ' ~<1. I ; , • ':"\'_~

- ~articipa(fáo das institui(fóes de ensino nas CIS, CF!h-!' CI~~¡ ~ C\L!~b'tW
planejam~nto da assistencia e na definir,;áo dos mecanismos {fe finffif.i~entRlgo
Sistema Unico de Saúde, onde se incllJi o hospitat de ensino; .j\", ,t-" 1,60

- estabelecimento de conv6nios definindo as obriga(foes de "éada instituj.
~Ao;
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- defini~[¡o das condi~oos de trabalho e das ca.rreitas de docentes e profis •
sionais da saúde, perrnitindo competitividada de traballlO de docllncla e de assis.
tllncia do setor público com o sator privado.
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3 -. ÓRGÁOS DE DES.ENVOLVIMENTODE ~ECURSQS H~,¥A~P~:PAR~~
SAUDE - AS.ESTRATEGIAS DE INTEGRACAO INTERINSTIJ:UCI~NAL. , !:!u'
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3.1 - Análise da Situac;áo Atual
. 1 ': - 1;\ 1, " ", ~';tl

A polrtica norteadora do Desenvolvimento de Recursos,; HumaQ0!¡ ~ara,¿
Saúde náo é explicitada, nem sistematizada, em relac;áo a ingr~s,~o, adrJ;!.inisttaC;:~(9~
avaliac;áo de desempenho, plano de cargos e salArios, estralégias de !ormqc;áQe
de educac;áo (;onlinuada e pesquisas. Cada instituic;áo do setorobedece a nor~
mas, diretrizes e estratégias diferentes, decorrentes do carAler disperso e qicoto--
mizado do atual modelo de assistencia ti saúde; , "

Outro aspecto que torna. a política de RH ineficaz sáoa.~ decis~esd~ gaqj:
nete náo enquadradas na política geral de saúde; O setor de RH torna-se assim
marginalizado do processo, atendendo basicamente as demanQ~s dl'.poder deC\;
s6rio, em detrimento de uma atuayáo mais global na instituiyM ElcO¡Tlpro{n~ti,,~
com a transformac;áo da realidade dos servic;os. r':' , . ".' ,~

Os órgáos de Recursos Humanos nem sempre estáo articulados [¡ CIS::e
também náo atuam comprometidamente com a proposta de integraC;áointerinstitu-
cional. Apesar dessa dificuldade, jti foram implantadas Comissóes ,Interinstituci.~
nais de RH em alguns estados brasileiros. " f

As discussóp.s e decisóes das comisséesinterinstitucionais a nivel federal, .
estadual e municipal náo chegam ao todo das instituic;óes de saúde. Os 6rgáos de
AH permanecem marginalizados do pro'tesso de integrac;áo e os treinamentos
realizados náo preenchem esta lacuna, restringindo--sEla capacitac;áo para pree""
chimento de faturas.

A desarticulac;áo dos órgáos de RH náo é, no entanto, um fato específico
desta área, mas rellete a desintegrac;áo dosotor saúde como um todo. Além da
questáo de desintegrac;áo interinstitucional, M sérios problemas a nivel da integra-
C;áointra-institucional.

Grande parte dos profissionais que atuam na área de RH nao tiveram a
oportunidade de se capacitarem adequadamenJe e nao tem clareza do papel que,
devem desempenhar os órgAos de AH no processo de reformula~Ao do sistema
de saúde. . Vl~ i 15 <\:f1:
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As funyoes de competencia da {¡rea de RH estáo freqüentemente dispersas
em distintos departamentos dentro de uma mesma institui~áo. Vórias instituiyóes
náo contam scquer com um órgáo de RH.

A enfase das ayóes relacionadas ti RH está centrada na administrayáo de
pessoal e se realizam de forma dissociada das demais ayoes que constituem o
universo do Desenvolvimento de Recursos Humanos.

Em alguns locais, o processo de integrayáo a nrvel de planejamento - viabi-
lizado pela POI - se constitui em simples suposi~áo de programas já elaborados
de forma isolada pelos técnicos das institui~óes. Em outros, se observa um avan-
yO na participa~áo de órgáos de RH no planejamento conjunto e na formulac;áo de

. algumas diretrizes, náo se limitando apenas ~ execuc;áo das ac;óes programadas.
Há uma grande carencia de profissionais especializados em RH para o selor

público de saúde, o que implica na dificuldade em identificar e dispor de profissio-
nais para o suporte das alividades de RH tanto no órgáo especffico quanto nos
demais setares da instituiyáo.

Outro problema detectado se refere ao desvio de recursos em atividades pa-
ralelas voltadas a programas espedficos que náo atendem as necessidades iden-
tificadas e planejadas consensualmente na programayáo integrada.

Quase todos os órgáos de DRH tem se limitado, alé agora, essencialmenle
a alividades de lreinamentos momentaneos, advindos de programas verticais e da
demanda de servic;o. O sistema de informayóes em saúde, por outro ladO,é precá-
rio e dificulta a atuar;áo dos órgáos de RH ••

Os servidores das instituiyóes de saúde, em sua maioria, náo conhecem as
diretrizes e estrat6gias da política de saúde, a exemplo das Ac;óes Inlegradas de
Saúde. Em conseqüencia dislo a atuac;áo dos órgáos de RH contribuí mais para a
manutenyáo do que para a transformac;áo do atual sistema de saúde.

3.2 - Proposi~óes

Que as propostas e recomendayóes votadas e aprovadas nesta Conferen-
cia conslituam os pressupostos básicos da Política de Recursos Humanos Rumo
A Reforma Sanilária, e que a Secretaria de Recursos Humanos do Minislério da
Saúde apóie de forma efetiva o desenvolvimento de RH a nrvel das unidades fede-
radas. para que se respeite as delibera~óes desta Conferencia, em func;áo das
mudan~as de governo.

Que' a Secretaria de Recursos Humanos assuma a coordenayáo de todas
as atividades de RH desenvolvidas dentro do Ministério da Saúde. Para isso é ne-
cessário que se lransforme sua estrutura e atribui~óes constiluindo-se em Secre-
taria Nacional de Recursos Humanos do Ministério da Saúde.

Que sejam criados grupos Interinstitucionais de RH ligados As Secretarias
Técnicas das CIS, onde ainda nao existem. Para a composil(áo des ses grupos, é
é indispensável que sejam indicados profissionais que estejam efetivamante tra-
balhando nos órgáos de RH das institui~óes. Um dos componentes do grupo inte-
rinstitucionaJ de RH deverá ser membro participante da Secretaria Técnica e o
responsável pelo encaminhamento das propostas de RH a nIvel desta Secretaria.
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O grupo interinstitucional de RH deverá ter claro O seu papel predominantemente
integrador. ¡ " i. f, ' '.s-

Para garantir os encaminhamentos e as deliberar;óes dás propcisi~Oes da
Secretaria Técnica é necessário reivindicar que um dos seus membros'sejaparti-
cipante da CIS, com direito a voz e voto. Esta proposta estende.se também A Co-
missáo Interministerial de Planejamenlo para a Saúde - CIPLAN.' ,-

Que se crie órgáos de RH nas institui~óes que ainda nao os poss'uem. e on-
de existem, buscar estruturá-Ios de forma adequada a atender a todas as func;oos
que sáo da competencia da área. • ,.

Que na estrutura~áo do órgáo de RH, seja considerado, tánto a Ioca~áo de
pessoal especializado e multiprofissional em tempo integral, quanto a participa~~o
de pessoal de outros setores, com conhecimento sobre RH. :;, f.';'!

Que os órgáos de DRH tenham autonomia para a administrac;áo'do quad(o
de pessoal, utilizando-se os recursos da informática para agilizar f1uxos, coleta de
dados etc. . J" ;'~

Que a direl(áo e/ou chefia dos órgáos de RH sejam exercidas potoprofissio-
nais da área de saúde, preferencialmenle especializado em RH.' •. ~",. ~

Que sejam criados Centros Regionais de Treinamento Integrados, compos-
tos pelas diversas instiluic;óes de saúde (inclusive FSESP. SUCAM, la.boratórios
etc.). Onde já exislem Centros de Treinamento, que sejam transformados em
Centros Regionais de Treinamentos integrados.

Que seja aprovada uma linha de aluac;áo única para as atividades inlergra-
das, que unifique as normas e condic;óes para a execuc;áo das 8c;óes (hora-aula,
bolsa elc.). :" ':

Que todas as ac;óes (planejamenlo, supervisáo, recrulamenlo. e selec;áo.
avaliac;áo, adminislrac;áo de pessoal etc.) estejam integradas n\lm único órgáo de
RH. ,~ ., ~.

Que o planejamenlo seja deslocado para o nfvel local, para que se planeje
para atender as necessidades de saúde, ao invés de planejar a partir dos recursos
disponfveis, como vem acontecendo. . :

Que as a~óes de RH sejam desenvolvidas de forma interligada náo someriit
entre as instituiyóes de saúde, mas lambém entre as Secretarias de Educac;áo e
Universidade. Ne~se senlido, propóe.se o eslabeJecimento de mecanismos ¡me-'
diatos do integra~iío intra e interinstitucional.

Que se busque mecanismos de aluac;ao conjunta, a nrvel.élos estados, Jn:-.
vestindo na programac;áo inlegrada das al(óes, racionalizando e potencializandoa.
ut/lizac;áodos recursos. :1

Que a Universidade e o selor educacional como um todo 'cumpram seu pa-
pel na formac;áo e aprimoramento dos RH para os serviyos de saúge. . ..

Que se analise oulros aspectos ligados ~s condiyóes de :tr¡¡balhojque poso;
sam estar impedindo o bom desempenho, entendendo que treinamento náo repre-
senta o único fator para melhorar a qualidade e a producao dos ser:vicos de saúde.8

Que se estabele~a critérios que atendam as necessidadesdos sefVidores,
ero atividades de capacita~fio.

, d, '~\J
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As formas de organiza<;áo dos trabalhadores de saúde ,e sua a<;áo provo-
cam repercussóes na adminislrac;áo de recursos humanos das" institui<;oos púbfi!-
cas prestadoras de servic;os. A abordagem desta questáo apcmta para dais ref&-
renciais bflsicos: . .

- os principios da polltica de saúde para a sociedade bfé3sileiradefinida na
8i! ConferElOciaNacional de Saúde, especificamenle a reforma sanitária enquanlo (,
instrumento de encaminhamento das propostas dessa política; .

,-, a participayáo dos setores organizados da. populac;áo nesse processo
conslltul fator fundamental. 1510como forma de conlrapor esforc;os aos limites e ao
conservadorismo das organiza<;óes burocráticas nas lulas pelas transformayoos
como esta a qual nos propomos. (:

A conjuntura deste momento, marcada pelo esfor<;ode'ltansfofn1ayáo '00
setor saúde, define o papel significativo que os trabalhadores do setor desempe-
nharáo na su~ viabili~ayáO, através d~s ~U,?s ,formas de organizayáo. sej~
aquelas denominadas enlldades proflsslonals (sindicatos, associa<;óes específi-
cas de categorías profissionais), sejam aquelasdenominadas "enlidades de servi-
dores" (que englobam todos os servidores de uma inslílui<;áo).

As instiluic;óes públicas prestadoras de servi<;os de saúde nao estimulama
mo~i1iza<;aodos se~s Irabalhadores em torno dessas questóes pOlíticas, nas quais
eslao presentes os mteresses mais diretos destes mesmos trabalhadores.
. Por oulro lado, as formas de organiza<;áo dos trabalhadores de saúde cons-

tituem o elo desle conlingente com o conjunto dos trabalhadores brasileiros os
quais nao se diferenciam quando consideramos a explora<;áo de que sáo objeto
nos processos de produ<;ao (de trabalho) e de constru<;áo da sociedade. . .

.Os trabalhadores de saúde, em decorréncia, precisam debaler propostas a
respelto de como se tornare m orgánicos AqueJes grupos sociais a quem se desli-
nam os precArios servi<;os que prestam. Isto é, torna-se necessArio desvendar
nestes grupas a questAo da precariedade de saúde e de vida qu~ se Ihe tomar~'

4 - A ORGANIZACAO DOS TRABALHADORES DE SAÚDE!
1,

Que incorporem as atividades de estudos e pesquisas no trabalho dos 6r-
gaos de RH,

Que sejam implantados e implementados os Centros de Informa<;áo e Do-
cumenta<;ao Cientrfica, com o setor de editQ(a<;áo,e com núcleo de pesquisa em
RH, o qual deve articular-se com o CNPq e outros organismos financiadores de
pesquisas para obten<;ao de recursos para desenvolvimento de pesquisa em RH.

Que se criem equipes capacitadas para desenvolvimento de supervisóes
integradas e descentralizadas, visando a realimenta<;ao e atualiza<;áo das informa-
<;óes a serem trabal hadas pelos 6rgáos de RH. Esta fun<;áo do supervisáo deve
assessorar o diagnóstico das necessidades de treinamento, reciclagens, cursos,
etc., considerando os fatores epidemiológicos de necessidades e. outros dando
apoio na elabora<;áo do projetú,l1a execu<;áo e avalia<;áo do processo. Essas alí-
vidades devem estar contidas em um plano de acompanhamento das a<;óes do 6r-
gáo, contempladas de forma planejada e sistemática.

Que se aprimore a capacita<;áo dos profissionais que atuam na área de RH.
Propóe-se, de imediato, a regionaliza<;flO do "Curso de Especializa<;áo em Desen-
volvimento de Recursos Humanos", nos moldes dos qlle ¡á foram realizados, sen-
do necessário avaliá-Ios e adaptá.los a realidade de cada regiáo, procurando apro-
veitar os recursos docentes disponlveis localmente, quando houver. Devem ser
consideradas, na programa<;áo, as necessidades locais, na presente conjuntura.

Que se aumente os inveslimentos e busque mecanismos que racionalizem
os gastos em RH das diversas institui<;óe.s.

Que se busque ativamente a descentrali~a<;áo, tanto das atribui<;óes quanto
das decisóes.

Que reformulem os 6rgáos de informa<;áo atualmente existentes nas institui-
<;óes, ou implantem onde náo existem, com incorpora<;áo de banco de dados refe-
rentes a RH, garantindo a descentraliza<;áo e o acesso dessas informa<;óes para
os diversos setores das institui<;óes e instáncias gestoras das AIS, de forma a as-
segurar o planejamento integrado e regionalizado.

Onde náo for possível a utiliza<;áo de computadores, deve ser instalado um
sistema de cadastro por funcionários e por regionais para que se tenha conheci-
mento e se possa fazer acompanhamento da distribui<;áo, qualifica<;áo e necessi-
dades de pessoal e de desenvolvimeilto (para todas as institui<;óes de saúde).

Que o ODRH seja ordenador de suas despesas, constituindo uma unidade
or<;amenlária, com recursos on;ados na POI.

Que se viabilizem a<;óes que levem A democratiza<;áo das informa<;óes so-
bre a polrtica de saúde e sobre a saúde da popula¡;áo, visando os servidores e os
usuários.

Que se gestione os 6rgáos regionais de comunica<;áo social para a divulga-
C;~oda Reforma Sanitária. através dos meios de comunica<;~o de massa.

••
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• caraclerísticas, bem como desvendar os limiles dos serviyos do sallde para solu-
cionar essas qucsl6cs.

Concretamente, tudo isso indica a nece::;sidade urgentc de inclusao das en-
tiondes represenlalivas dos trabalhadorcs de sólúde e dos usuários nos processos
de discuss50 e de decisño da reforma sanitária, assegurando, inclusive, que a
esla reforma seja atrclado o proccsso do reforma administrativa e das próprias re-
comcndnc;óes e defll1iyóes rumo a Nova Constituinle.

Entendemos que es se espa<;:onas discussócs consliluem muilo mai5 uma
questao de nogociayao e confronto com as institlJic;óes do que um produto da boa
v00l3de delas, vislo que isto implica um movimento rumo a um processo de trans-
forma<;ao das relayóes de trabalho no ambito destas rnesmas instituiyoes e na
transformayáo da prestayao de serviyos a populayao. Assim tem sido nos proces-
sos de luta pela qualidade das condiyoes de trabalho, pela remunerac;ao e pela crr-
tica as atenyoes a saúde prestada na rede pública oe saúde.

6bserva-se que o processo de organizayao, articula<;ao e luta dos servido-
res é respondido pelas instilui<;óes governamentais (a nível federal, estadual e mu-
nicipal) com urna polílica deliberada de enfraquecimenlo dos movimentos:

- com a uti!izayao de repressao inclusive com prisóes, demissoes e afas-
lamento da fun<;ao de servidores eleilos para seu exercfcio;

- através de repasses ou via de concessáo e benefícios parciais liquelas
categorias profissionais consideradas com maior forc;a de barganha, levando ao
histórico e clássico divisionismo;

- com o nao reconhecimento das el'ltidades de servidores como interlocuto-
ras;

- com o nao atendimento das reivindicayóes d05 trabalhadores, levando A
mobilizayao para a greve que é usada entao como argumento para a nao negocia- -
yao.

, A este problema acrescenta-se o enclausummento daqueles que decidem
no campo da saúde acarretando urna grande ausencia de participayáo daqueles a
quem essas políticas se destinam: usuários e traball1adores de saúde que assim
permanecem na condiyao de objeto destas políticas.

,- Sem considerar que ainda acontecem atualfóes corporativislas, a organiza-
cáJ'dos trabal hado res de saúde tem mostrado nas suas mobilizayóes um sallo
qualitativo das su as práticas, o que se expressa, por exemplo, na proposta a nível
de munidpios, estados e da federayáo, de um Plano de Carreira Mulliprofissional.
Esle plano, abrangendo todos os trabalhadores que atuam na área de saúde, de-
senvolvc um sentimonlo de equipe. polos vários Irabalhadores com funyóes espe-
cíficas, complementares e iguJlmente importanles, merecedores de uma remune-
rayaO do seu lrabalho digna e compatível com suas práticas frente a uma popula-
yao em processo de empobrecimento.

A discussao de variáveis que definem a prática dos trabalhadores do setor
saúde, abrange questionamenlos como:

- a adoyao de medidas governamentais específicas por categorías em de-
trimento da proposla de plano de carreira de caráter geral, favorecendo dotermina-
das categorias em relayao as demais;

42
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- a utiliznyáo das verbas das Ayóes Inlegradas de SaúOe pará)a tonírátil:

y~o de servidores;
- a melhoria das condir;óes de Irabalho)( insnlubridadc;' 1 ri " ~r'~

- revisüo das diferenyas salariais entre os servidores que estM no inrcio é
os que esláo no final da carroira.

Cabo considerar, aqui, que a estrulura sindical brasileira ainda é baseada no
modelo fascista, fazendo com que haja a organizac;ao dos sindicalos por calegoria,
levando as negociayoes em separado, o que compromele o poder das enlidades
nas negociayoes e na consecuc;ao das conquistas esperadas._

Isto indica a necessidade de uma imedlala reformulac;áo de eslrulura sindical
brasileira, que aponte para os direilos de sindicalizac;áo, de greve e de Iiberdade e
autonomia sincical de todos os trabalhadores emrelayao ao Eslado Brasileiro. ,:'a.-

Da mesma forma, nao podera/) cessar os esfontos dos trabalhadores. da
saúde para que as suas associac;óes e entidades pré-sindicais sejam reconheci-
das pelos 6rgáos governamenlais como as instancias de discussáo das proposlas
apresentadas pelos lrabalhadores do setor saúde nesle país. É nesse sentido Gue
o fortalecimenlo das associa<;óes dos servidores torna-se base imprescindível pa-
ra garantir o avanc;o na lula pela sindicalizac;áo.

Em funr;ao deste quadro, e para o encaminhamento da' sua transformay~o,
propOe-se: I ,. , ' ••••

- o esclarecimento sobre a Política Nacional de Saúde e reforma sanitária a
todos os trabalhadores do setor saúde e todos os setores da sociedade brasileira;"

- o encaminhamento dos relal6rios da 8~ Conferencia Nacional de Saúdé,
das Conferencias EspecC!icas, das discussóes sobre as Ac;óes Integradas -de
Saúde e dos relat6rios da Comissao de Reforma Sanitária a todos os sindicatos,
associac;óes e centrais sindicais do país, para possibililar discussao e encarni-
nharnenlo de proposlas para reformulayao do Sislema de Saúde; .

- a articula<;ao de uma frente popular, organizada nos estados pelas entida-
des sindicais, partidos pomicos e setares organizados da populay8o em defesa do
Sistema Único de Saúde;

- a participayao dos trabalhadores através de suas entidades organizadal
(sindicais e associa<;:óes de bairros, de favelas etc.) na gestao do sitema de s_aú-
de em todos os nrveis para asscgurar que do fato ela esteja voltadapara seus
reais interesses.

Finalmente, merece endosso a totalidade das propostas formuladas pelo
Centro dos Servidores da Secretaria de Saúde e do Meio Ambiente do Estado do
Rio Grande do Sul (Anexo 1).

4.2 - Direitos Trabalhistas do Servidor Público

I¡;¡" 1 ;~

Os agentes públicos tém sob sua responsabilidade-a prestayáo dos serví,;
~os públicos, _constituindo dessa forma elemento meio para a viabilida~e das pro-
postas de reorganiza~áo deste setor.
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• As discussoes sobre os direitos trabalhistas do servidor público tf!m que buscar
a rela~ao entre a questáo do interesse público semferir os direitos que devem ser
assegurados a todos os trabalhadores, dentre esses, ressaltam-se:

- o direito A libardade e autonomia sindical em relac;oo ao Estado e o direito
¡rrestrito de greve;

- o reconhecimento, por parte do Estado, das entidades representativas dos
trabalhadores em saúde, com garantia de desconto das contribuic;oos em folhas de
pagamento, com repasse imediato para as entidades;

- direito A Iiberdade do ponto A diretoria das associayoes;
- direito A participac;ao na fonnulac;áo, implantayáo e gestao tla pol/lica de

recursos humanos;
- direito de remunera<;:áocondigna e isonOmica ~mtreas mes mas categorias

profissionais a nIvel federal, estadual e municipal. Oportunidade igualitAria de
aperfeiyoamento e atualiza<;:áo profissional a todos os trabalhadores com garantia
de progressao dentro dos servic;os;

- estabilidade no emprego com admissáo mediante concurso público como
fonna única de seleyáo, o que favorece á administrac;áo dos recursos humanos do
setor público;

- a cria<;:áode creches, com quadro de pessoal pr6prio, garanti.da a todos
os trabalhadores, próximos ao local de trabalho ou moradia até a ¡dade pré-escolar,
mantidas pelo Estado e empresas;

- 139 salário, indistintamente do regime de emprego;
- observáncia do cronograma de pagamento dos salários;
- unificayao das diArias para todas as categorias profissionais, asseguran-

do instalayáo e alimenta<;:aodigna indistintamente;
- o pagamento das gratificayoes de direitos (adicional noturno, adicional de

fim de semana, feriados etc.);
- independentemente do número e tipos de gratificayóes recebidas pelo tra-

balhador, estas serao incorporadas ao total do salArio recebido, sem diferenciac;áo
enquanto elemento de des pesa, incorporando-se definitivamente il remunerayao
(2).

No que se refere ao Direito PrevidenciArio, propóe-se que:
a) o valor da pensao paga aos dependentes de segurado falecido (traba-

Ihador urbano ou rural) será sempre igual aos proventos da aposentadoria percebi-
da ou que teria direito de perceber na data do falecimento (pensáo integral);

b) a aposentadoria da mulher em caso de morte desta seja estendida tam-
bém ao companheiro;

c) quando da morte do beneficiArio (viúvo ou viúva) seja sua cota-parte re-
distribuIda aos demais benefic:iários~

d)em caso de filho ou filha, quando por ter atingido a ¡dade limite ou por morte
OU por qualquer outro motivo que o desvincule de benefrcio, que sua cota parte
seja redistribuIda aos demais beneficiários cm quotas iguais; . I q

e) a aposentadoria por tempo de servil{o será aos 25 anos,independente-
mente de sexo, e aos 55 por idade.

HA a necessidade de amadureGer a cri3<;:áode represenlayOe!".esladuais e
de uma entidade nacional como forma de organizayáb dos trabalhadores no Siste-
ma Único de Saúde. Tal proposta passa neste momento por uma articula<;:aoa nr-
vel estadual e nacional das entidades, no sentido de viabilizar essa organizac;áo.
Passa ainda pela necessidade de organizayáo dos trabalhadores em associa<;6es
ou sindicatos que mantenham representantes legnimos nas jnstAncias gestor~s
das AIS. i ~I' iln

Propóe-se que as entidades presentes nesta Conferéncia se 'constituam
num grupo executivo que viabilize um Encontro Nacional de Entidades de Traba-
lhadares de Saúde. .'l

4.3 - Isonomia Salarial

Dentre os fatores relativos' a remuneracáo do trabalhador de saúde, a iso-
nomia salarial coloca-se como um dos mais importantes, na perspectiva do novo
sistema ~e saúde ~ da sociedade democrática pela qual nos mobilizamos.

O Sistema Unico de Saúde implicarA no desenho de modelos assistenciais
e modelos de organizayáo dos servic;os, onde seráo operacionalizados os seus
princIpios básicos de universalizayáo, eqüidade e integralidadeda atenyáo. '

Independentemente, porém, da conforma<;:áo definitiva do novo sistema de
, saúde, a reforma sanitária está a indicar o encaminhamento da isonomia salarial
que deve ser feita tendo como referencia os maiores salArips de cada nIvel ,~
mesma carga horária. Nessa medida, as únicas deferen~as iadmis&fveis seriaiD
aquelas determinadas pela complexidade das funyóes desenvolvidas pelo tempo
de permanf!ncia no exerclcio dessas funyOes e pelo processo de ascensao e pro-
gressáo funcional fundamentado em critérios de mérito justos e objetivos. " ~s

Sabe-se, no entanto, que para a viabilizac;áo destes pressupostos, deveráo
se aprofundar estudos sobre este tema. e, principalmente, serem revistas as for-
mas de financiamento'do setor. "

Relacionado ti isonomia, considera-se importante definir uma jornada de tra-
balho para todos os trabalhadores de saúde que pennila, sim~ltanearnente,man.\!!r
uma boa qualidade de atendimento e um maior perIodo de atendimento A popula-
9Ao, .sugerindo-se, para tanto, a jornada de 30 horas semanais, com " criac;áo ~
tercelro turno, nas unidades ambulatoriais. i ' ':_

4.4 - Condic;Oes de Trabalho
'1'

(2) - Esta proposi~Aoé contradilÓlÍacom outra feita no Tama 1 (pág. 17, lÍltimo parágrafo) que
limita a íncorpora~o ao salArio, somante a gralilica~Aopor dedjca~o exclusiva. NAo&8ndo
sido solucionada, esta contrad~o na plenária final, Ioram mantidas as duaa proposlas
oeste relalório.

., ~ 1 ' _ 10'
Sobre as condic;Oes em que se dA a prestac;áo de servi~os na rede púbji~.

de servl~os de saúde, entendemos que a precariedade que lhe é caracteñstica
~\ ~~."..-..,"' ~,..
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constitui um dado que diz respeito e atinge tanto Aqueles que a prestam como
Aqueles que a buscam.

Nesta perspectiva, a supera9ao do conjunto das deficiéncias existentes su-
pOe um processo, que, no mínimo, envolvem as seguintes questoes a serem en-
frentadas:

- ad09áo e aprofundamento de tecnologias necessárias ao atendimento das
necessidades de saúde da popula9ao de cada localidade como forma de melhor
instrumentar os trabalhadores dos scrvi90S no exercício das suas fun90es, visan-
do A eleva9áo do padráo de resolutividade das suas práticas;

- desenvolvimento de normas e procedimentos na presta9áo de servi90s A
saúde, que levem em conta a dignidade do usuário na busca da atenyáo em saúde
e a daqueles que a prestam;

- melhor administra9áo dos gastos com a rede de servi90s visando melho-
res solUl;:óes nos seus aspectos instrumentais e trsicos;

- provimento de condi9óes necessárias e paralelas Aquelas denominadas
salariais que se referem a: creche, transporte, alimenta9áo, seguran9a e higiene
no trabalho;

- elabora9áo de cronogramas de reunióes sistemáticas com todos os tra-
balhadores da Unidade de Servi90 de Saúde que contemplem reflexOes crnicas
das suas práticas. das suas condi9óes de trabalho e das condi9óes de vida, tra-
balho e saúde da popula9áo. garantindo a participa9áo na discussáo, dos grupos
sociais aos quais essas práticas se destinam. Entende-se que a participa~Ao des-
ses grupos supOOa sua inger~ncia na programa~áo. decisAo e controle.

"1, .
'"
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S - A RELACAo DO TRABALHADOR DE SAÚDE COM O ~SUARIO .QOS
SERVICOS

5.1 - Introdu9áo
: ~ J r;;, J

Dcvido A metodoloyia adotada pelos participantes da Conferéncia que discu-
tiram este tema, o presente caprtulo do relatório apresenta-se dividido em trés sub-
ítens. Os dois primeiros correspondem aos subgrupos dos trabalhadores de saúde
e o dos usuários, o terceiro 1.1 síntese feita entre os dois subgrupos.

5.2 - Os Trabalhadores de Saúde

Para que se discuta o papel do trabalhdor de saúde, é preciso que se explj.
cite alguns principios quanto ao servi90 público. Sao eles:

- devem garantir o acesso <lOS servi90S de saúde em quantidade e qualida-
de a toda a popula9áo. indiscriminadamente. sem distin9áo de previdenciário/náo
previdenciário, preventivo/curativo etc. Deve inclusive, submeter o,servir;01priva-
do 11 consecu9áo desta garantia;

- devem ser organizados de acordo com as instAncias de poder. desd~ o
município ató a ÚniáO, constituindo-se num Sistema Único. que respeite peculiari-
dades regionais e locais, semi contudo.•negligenciar os princípios de isonomia para
os servidores e eqüidade para os usuários.

5.2.1 - Diagnóstico

Os profissionais de saúde sáo responsáveis e sempre responsabilizados
pela atual qualidade dos servi90s públicos de saúde.

Disto decorre que o conceito de má qualidade dos servir;os. formado pela
popula~ao usuária, prevalece apesar de atitudes individuais dos trabalhadores de
saúde.

O profissional de saúde náo pode compreender seu papel de agente na rela-
~áo entre os servi~os públicos e as necessidades de saúde da popular;áo. na me-
dida em que nAo é estimulado e nAo recebe informa~óes. Assim, a~a por,.sft.in-,
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5.4 - ComentArio Final
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5~3.1 - A Co-Responsabilidade do Estado e suas Institui90e~ :
l~

5.3.3 - A ~o-Responsabilidade dos UsuArios dos Servic;:os

É o co-participante da relac;:aoqUe aparece, como o prinéipal responsAvel. A
nova ética exige do Estado, no cumprimento dos seus deveres para o conjunto
dos cidadáos, que se garanta como diretrizes:

- a efetiva~Ao, na prática, do compromisso social do Sistema de Saúde;
- a melhoria das condi(fóes de trabalha dos que execulam esse compro-

misso, Incluindo, af, salários dignos e possibilidade de crescimento e desenvolví-
mento;

- informa9óes suficientes que, colhidas adequadamente, circulem, estimu-
lando melhor comprensao da realidade dos servi90s; "

- efetivac;:áo, na prAtica, dos canais de participa~áo popular por ele mesmo
criadas em suas propostas e em seus projetos.

Nesse sentido, coloca-se a necessidade de reestruturar a CIS, asseguran~
a participa~áo de representantes da comunidade e dos trabalhadores de saúde.
Por outro lado, a reforma tributAria fiscal, indispensável A viabilidade do novo SiSo
tema de saúde, deve ensejar também um efetivo controle e fiscaliz8c;:áo, alrav6S
de entidades sociais (trabalhadores de saúde e usuArios),no que se refere aos or-
~amentos destinados 80 setor nos nfveis federal, estadual e municipal. .

5.3.2 - A Co-Responsabifidade do Trabalhador de Saúde

~O-partiCipante do qual se exige reformulayao de comportamentos éticos,
Iraduzldos nos seus deveres de cidadáo e de profissional, cumprindo, condigna-
mente esse compromisso no momento da prestacao dos seus serviyos.

Cabe .A populacao, atra~és das suas inslilui<;óes e das suas organizacóes,
bus~ar, ef~tlvamente, a parti~lpa(fáo no processo decisOrio e na co-gestáo dos
servl(fOS, Visando o estabeleclmento de novas rela~óes que concretizam essa co-
~esp~nsabilidade ética. Neste sentido, deve questionar, denunciar, exigir a concre-
tiza~ao dos planos nessa rela9áo de co-resp<msabilidade, obrigando a cada um
dos sujeitos jA citados a uma mudanc;:ade comportamentos éticos e de cidadania.

. Considerou-se oportuno que esta Conferencia, dirigindo-s~. As ínsiancías or.'\
gamzadas da populayáo, informe a respeito dos canais e mecanismos atualmeni~:'
disponrveis, tais como os Conselhos ComunitArios da Previdéncí!l. Social. "

~a tentativa de srntese do lema, verificou-Ge que é possrveJ fundir subgrupos -
e fu,?dll' subtemas, mas é ImpossrveJ fundir idéias e posi~Oes de i,ndívrduos. A wfu. _
810 é, portanto, Omomento aaJutarda ldentldade em que a difer~ aparece. l;

•

dispor com o usuário que na realidade está igualmente envolvido numa proposta
de,melhoria da qualidade dos servivos.

Há muita falta de confian<;a entre os usuários e os trabalhadores de saúde.
Alguns exemplos de distor9óes que conlribuem para esta falta de confian~a foram
citados:

- médicos que cobram ágio, fazem laqueadura em troca de votos ou anes-
tesistas que se descredenciaram do INAMPS e cobram como particular o servi~o,
estáo rompendo o compromisso de respeito com a institui9UOe o usuArio:

- há ainda, unidades de saúde, construidas por exigencia da popula~~o, na
periferia das grandes cidades e no interior, e que ainda náo tem médicos. Tal fato
decorre da distAncia geográfica destas unidades e dos nrveis inadequados de re-
munera~áo. ,

5.2.2 - Proposi9óes

Para se melhorar a situa9áo propóe-se:
- que a institui(fáo pública seja efetivamente um espa(fo a ser conquistado

para o exerdcio profissional, digno e solidArio para o atendimento dos interesses
da comunidade. Nesse sentido, trabalhadores de saúde e usuArios devem estar
lado a lado na mesma luta;

- que a participa(fao efetiva do usuArio seja garantida no processo de deci- "
sáo, visando a melhoria dos servi(fos, prioriza(fáo de a(fóes e a defini(fao de diretri-
zes. Nao deve se constituir apenas na simples presen(fa nos órgaos e instituiyÓflS;

- que o usuário náo seja apenas o financiador, mas também o co-gestor
dos servi(fos;

- uma vez que se defende como proposi(fáo a divisao técnica do trabalho,
rever a questáo do Agente Comunitário e sua inclusáo, sem distor(fóes, como arti-
culador entre comunidade e os servi~os de saúde, evitando o confuso repasse de
responsabilidades. Recomenda-se a realizayáo de reunióes estaduais dos Agen-
tes Comunitários.

5.3 - Os UsuArios dos Servi(fos
Para a discussao da rela(fáo do traoalhador de saúde com o usuArio dos

servi<;os, se fez necessária a abordagem dos conceitos de ética e cidadania. Iden-
tificou-se assim a necessidade de buscar uma nova ética para o sistema de saú-
de.

Nesta ótica, as responsabilidades devem ser co-repartidas entre os sujeitos
envolvidos no processo, em que os serviyos de saúde aparecem corno epicentros.

A nova ética deve identificar os seguintes co-responsAveis:
- o Estado e suas Inslitui(foes;
- os trabalhadores de saúde;
- os Usuários e suas Organiza(fOes;
A co-responsabilidade, na presta~áo "de serviyos, deve objetivar a qualidade

e a quantidade das ayoos de saúde realizadas.

..

1:

1
'1

,

" I~' J48
el 49

(i : .'.
.: : J()

'0- .



- -- ••.•'1

I
,1

"

";1

l'

..,
A solidariedade é possrvel, ficou claro que é possrvel. Mas ficou claro, tam-

bém, que ela náo ocorre sem tensóes. A tensao reflete a permanente possibilidade
de contilto. No instante do encontro, que é a prestac;:áo do servi¡;:o, o poder permeia
a rela¡;:áo, mistura sujeitos, confunde papéis. Quem é trabalhador? Quem é usuA-
rio?

O poder que se reflete estampado em "quem serve" e em "quem é servido",
é o mesmo poder que oprime a popula¡;:ao.

Este capitulo do relat6rio é um consolidado tenso, que reflete a tensao entre
dois sujeitos: trabalhadores de saúde de um lado, usuérios do serv¡~o do outro.

, '

•

..

ANEXO I (TEMA 4)

Propostas Formuladas pelo Centro de Servidores da Secretaria de Saúde e Meio
Ambiente do Estado do Rjo Grande do Su!'

1 - Democratizay80 do Sistema de Saúde

1.1 - Participar;80 dos trabalhadores (usuArios) na gestM dos servi90s de
saúde, em todos os nrveis atravé$ das centraís 'sindicais e das entidades comuni-
tArias.

1.2 - Participa¡;:ao dos trabalhadores da Area de saúde na formular;ao, na
implanta¡;:ao'e na gestáo da polrtica de Recursos Humanos, através de Conselhos
ParitArios (EstadoIEntidade(s) representativa(s) dos trabalhadores)de caráter de-
liberativo. Os representantes dos trabalhadores seriam escolhidos pelas agremia-
¡;:óes sindicais. Enquanto nao lor implantado o Sistema Úncio de Saúde(SUS) tais
agremiar;óes seriam, no setor público,as associar;oos ou similares. no setor priva-
do, os sindicatos. Salienta-se que' a viabilizar;áo dessa proposta: em termos con-
cretos, requereria uma nova estrutura sindical desatrelada do Estado, organizada
por ramo de produyáo. na qual os luncionérios públicos tivessem direito de greve e
de sindicalizar;áo.

2 - Formar;áo de Recursos Humanos como Eslralégia para Melhoria da Qualida-
de dos Servir;os de Saúde

Uma vez que ocorra efetivamente a democratizat;áo, prevista no item 1, ob-
servar-se-A a adequa¡;:áo entre os serviyos de saúde oferecidos e as necessida-
des de alendimenlo da populat;ao. Islo significarA que:

2.1 - O número de profissionais requeridos em cada selor dos serviyos de
saúde deverA ser estimado a partir de crilérios apropriados e nao clientelistas e
eleitoreiros, como usualmente tem sido.

2.2 - Os conteúdos ministrados nos cursos (aperfeit;oamimto; habilitat;ao,
graduac;áo. p6s.gradua9~0) deveráo ser estabelecidos a partir das necessidades
do Sistema Único de Saúde democratizado. O que implicarA em urna substancial

, .
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altero:¡;áo da estrutura de ensino brasileiro, no sentido de integrA-lo ao Sistema
ÚniCOde Saúde (integra¡;áo-docente-assistcncial).

2.3 - Se estabele¡;am oportunidades igualitárias de aperfeiyoamento e
atualizayáo profissional a todos os trabalhadores de saúde.

2.4 - A qualidade pedagógica do ensino usualmente ministrado deverA ser
alterada visando buscar referencias do processo de ensino aprendizagem na reali.
dade do educando.

2.5 - O trabalhador dos serviyOs de saúde deverA ser preparado para re-
conhecer o direito e estimular a participayao da populayao no desenvolvimento das
atividadcs de saúde.

2.6 - Os centros formadores de recursos humanos pa.ra a saúde deveráo
ser recuperados, ampliados e integrados ao futuro Sistema Unico de Saúde e ~
estrulura de ensino formal.

2.7 - As práticas alternativas deverao ser inclurdas no ensino de saúde; .
2.8 - DeverA ser incrementada a pesquisa na área biomédica de equipa•.

mentos e dos serviyos de saúde.
Além disso: a admissáo no serviyo público deverá se realizar somente atra-

vés de concurso público; a remunerayáo dos trabalhadores de saúde deverA ser
condigna e isonómica entre as mesmas categorias profissionais dos n(veis federal,
esladual e municipal; deverao ser estabelecidos, urgentes, e imediatamente., pla- .
nos de cargos e salárlos. ' ..

As propostas do CESMA, acima apresentadas, tém como pressuposto a al.
terayao das condiyoes de financiamento do getor saúde (reforma fiscal e tributAria)
retirando seus custos dos ombros dos trabalhadores.

Salienta-se que nao será unicamente a formayao de recursos humanos, ou .
melhor a habilitayaO da forya de trabalho no setor saúde que alterará a qualidade .
da saúde dos trabalhadores brasileiros. Esta só será alterada substantivamente
com o investimento público maclyo em saneamento básico; na melhoria das condi.
yóes de habitayáo e de abastecimento; através de aumentos substanciais nos nr.
veis salariais, na realiza9áo urgente da reforma agrAria; e principalmente através
do aprofundamento do processo de democratiza9áo ora em curso no pars. ..
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ANEXO 11(TEMA 5)

Recomenda9óes do Fórum Intersin<JicalPermanente de Reestrutura9áo eOefesa
da Previdéncia S'ocial e Assistencia Médica - RJ

1. As a9óes de assistencia médica hospitalar, assim como as de proteyá? e
promoyáo da saúde devem se reorganizar sob a conforma9áo de um Sistema Uni-
co de Saúde (SUS), com comando único em cada esfera de governo.
2. O acesso 80S serviyos e ac;óes de saúde deve ser universalizado e igualitá-
rio, sem separac;áo de clientelas: previdenciArios ou náo/e urbano e rural etc.
3. O Setor••Saúde, aSsim organizado, deve ser de responsabilidade do Estado,
separado da Previdencia Social, a quem cabe o pagamenlo de benefícios, pensóes
e aposentadorias justos a populayáo .
4. O financiamenlo do Selor Saúde deve ter como fonte de receilas fiscais da
Uniáo. dos Estados e Munidpios que substituiráo, gradah'¡a e progressivamente a
fonle previdenciária, lendo como meta final um crescimento de recurSOS,alocados
ao setor, até os nfveis de 8 a 10% do PIS.
5. A medida em que forem recompostas as receitas e fontes de financiamento
do Selor Saúde, o MPAS irá se retirando gradualmente de seu financiamento, po-
rém, sem deixar de alocar recursos que somem percentuais necessArios e in-
dispensáveis a uma boa assisténcta a saúde da populayao previdenciária.
6. Os recursos do setor seráo operados através de um Fundo Nacional de
Saúde, gerencindos por um Colegiado onde esteja garantido o exerdcio do con-
trole dos trabalhadares, inclusive os do próprio setor e da populac;áo usuAria sobre
o planejamento e execu9áo dos serviyos de saúde. .
7. As AIS devem ser vistas como estratégia de transiyáo para o SUS, tendo
a finalidade de otimizar os recursos públicos aplicados no setor, devendo ter éor-
re9óes no seu curso para impedir o clientelismo e o desvio dos recursos previden-
ciArios para ayóes náo pr6prias do setor.
'8. A unificac;áo do seto( saúde em nfvel federal deve se dar através de um no-
vo órgáo, redimensionado, que náo se confunda com as' estrutUras do atual
INAMPS e do atual Ministério da Saúde.
9. A descentralizac;ao, entendida como redistribuic;ao de func;óes e atribuiyOes
entre as vArias esferas do governo, deve ser outra diretriz essencial do SUS, ca-

53
•..•• ~, .••. jo. : .•

..•..~



, ..•...,... .•_~~----.~---
;..•~~~~~', ~

'f{ ~.,<

J
I

bendo nos Municipios e Distritos submur'licipai!? a execu9áo das <l9óeSde saúde,
observado o prindpio entre a tl9aO administrativa e o ato finalrstico, ass'm como as
autonomias esltlduais e municipais.
10. Iniciur um processo efelivo de descentraliza9áo das unidades de atendi-
mento do INAMPS, tendo como critérios de regionaliza9áo e localiza9áo adminis-
trativa o ámbito de atua9ao dos equipamentos (considerar. hierarqviª funcional,
perfil"epidemiol6gico,cstruturas adminislraíivas de Estados e Municipios, perfil S~
cioeconómico da regiáo, hierar~uia urbana etc.).
11. Iniciar um processo efetivo de moderniza9áo gerencial que inclua o remane-
jamento de pessoal técnico e administrativo excedente do centro para a periferia
do sistema e para fun9óes de atendimento, como a informatiza9áo, procedimentos
e mecanismos de controle operacional.
12. Recomendar que no processo de reforma tributária sejamtransferidos mais
rp.cursos para os Estados e Municipios de modo a que estes possam co-participar
do esfor90 de universaliza9áo do atendimento médico ..
13. Estas recomenda9óes devem ser encaminhadas A Comissáo de Reforma
Sanitária, como subsrdio deste Grupo de Trabalho e fazerem parte do Relat6rio Fi-
nal do G.T. da Reestrutura9áo da Previdéncia Social.
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